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RESUMO

Introducéo: Constitui em um estudo sobre os manicémios judiciais no Brasil e seu
histérico triste no decorrer dos anos. Objetivo: O presente trabalho tem como objetivo
a andlise dos Manicomios Judiciais no Brasil, demonstrando que a realidade de
nossos hospitais de custodia € marcada por uma triste logica de exclusdo e de
segregacao social. Nesses locais, as intervencdes néo alcangcam seus objetivos, e os
presos/pacientes ndo recebem os devidos cuidados em saude mental, o que
impossibilita a completude do processo de reintegracdo social, sentenciando o
individuo a uma trajetéria de traumas, torturas e tratamentos desumanos.
Metodologia: buscou-se, por meio de uma pesquisa bibliogréafica, trazer a tona esse
assunto esquecido pela sociedade, visando apontar a necessidade de uma melhoria
nas condicbes de tratamento as quais essas pessoas sao submetidas. Uma vez
estabelecidos os pontos criticos e relevantes do assunto, foi realizada uma reflexao
acerca do dilema existente entre a repressao e o cuidado humanizado. Conclusao:
Apods analises e reflexdes, conclui-se que os manicOmios judiciais no Brasil ndo
cumprem com 0 seu objetivo de ressocializar, pelo contrario, devida as condi¢cdes
criticas enfrentadas por aqueles que vivem nesse ambiente, o lugar que deveria ser
de acolhimento, tornou-se um lugar de solidao e sofrimento, vez que o Poder Publico
e a sociedade o colocou como um lugar esquecido.

Palavras-chaves: Manicomios; Esquecimento; Tortura; Hospital Prisao;
Ressocializacéo.



ABSTRACT

The present paper aims to present a literature review of studies on the Judicial Asylums
in Brazil, demonstrating that the reality of our custody hospitals is marked by a sad
logic of exclusion and social segregation. In these places, the interventions do not
reach their goals, and the prisoners/patients do not receive the proper mental health
care, which difficults the completeness of the social reintegration process, sentencing
these individuals to a trajectory of trauma, torture and dehumanizing treatment.
Therefore, this study sought to highlight this issue forgotten by society, aiming to point
out the need for improvement in the treatment conditions to which these people are
submitted. Once the critical and relevant points of the subject were established, a
reflection was made about the dilemma between repression and humanized care. With
this, it is hoped to critically awaken society itself, so that together we can break
paradigms, as well as break stigmas and common sense beliefs, factors that only
condemn the inmates of these environments to oblivion.

Keywords: judicial asylums; oblivion; torture; prision hospital; resocialization.
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1 INTRODUCAO

Em termos de periodizacdo, tem-se que o primeiro manicémio judiciario no
Brasil fora oficialmente inaugurado em 1921, sendo este no Rio de Janeiro e
considerada a primeira instituicdo do género, tendo em sua direcdo o médico
psiquiatra Heitor Pereira Carrilho.

De acordo com Machado et al., (1978), os primeiros relatos acerca da chamada
loucura e tratativa dos desatinados em territorio brasileiro teve inicio por volta dos
anos 1820 em diante.

Até o ano de 1830, aos desassisados, vulgarmente chamados de “loucos” era
permitida a circulacéo pela cidade. Eles podiam ser encontrados pelas ruas, casas de
corregbes, asilos de mendigos, ou ainda nos porfes das Santas Casas de
Misericordia.

No entanto, Porto Carrero (2002), professora e pesquisadora na area especifica
da Filosofia, ressalta o fato de que era extremamente raro encontrar algum desses
individuos submetidos a tratamentos especificos. JA ao decorrer de 1830, uma
comissao da recém-criada Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro decide
realizar um diagnostico da situacdo da loucura na cidade.

Sabe-se que no Brasil, individuos que cometem crimes e sao considerados
“irresponsaveis” em virtude da presenca de alguma doenca ou perturbagdo mental,
sdo encaminhados aos Manicémios Judiciarios, popularmente conhecidos como
“hospitais prisdes”.

Tratar dos manicomios é como trazer a tona um esquecimento, uma
abordagem que vem se tornando mais ausente no cotidiano e no decorrer dos tempos,
nao so6 do brasileiro, mais de forma global. Esses ambientes, considerados instituices
complexas, por um lado, articulam duas das realidades mais deprimentes das
sociedades modernas: o asilo de alienados e a prisdo. Sob outro angulo, nota-se
também a presenca de estigmas totalmente pejorativos, que, como fantasmas,
perseguem esse grupo de pessoas, atacando suas integridades: as nocgdes de

“criminoso” e o “louco”, fortemente arraigadas no senso comum do brasileiro.



Diante dos fatos elencados a respeito dos manicomios judiciarios, a proposta
do presente estudo surge através da curiosidade em desvendar os mistérios sobre o
tema em questdo, como o esquecimento, as lembrancas, recordacdes, além de até
mesmo perturbacdes para aqueles que vivenciaram tudo isso.

Percebe-se que o assunto € de extrema relevancia para a sociedade, devendo
ser tratado com mais seriedade, trazendo para a atualidade o debate em busca de
melhorias e modificacbes dentro desse sistema, para que seja assegurada a
dignidade humana a essas pessoas, ostracizadas e socialmente invisiveis.

O presente tema parte do pressuposto de que é necessaria uma grande
atencao do Poder Publico e da sociedade em relacdo aos manicémios judiciais, a fim
de buscar uma garantia de qualidade de vida, cidadania e dignidade dessas pessoas
gue se encontram nessa situagao.

No Brasil, atualmente, existem cerca de setenta mil pessoas internadas em
hospitais psiquiatricos, e a maioria delas cumprem suas “penas” e nao possuem um
lugar para onde possam voltar.

Muitos trabalhos foram realizados, além de pesquisas e curiosidades sobre os
manicomios, além do levantamento de prds e contras a respeito do assunto. Nesse
sentido, € de extrema importancia mencionar a aprovacao da Lei n° 10.216/2001,
conhecida como Lei Nacional da Reforma Psiquiatrica, pensada a partir de
problematicas, estudos, e, principalmente, criticas voltadas a psiquiatria, visando
trazer mais qualidade de vida a portadores de transtornos mentais.

Ademais, € necessario considerar a necessidade de trazer a tona as principais
concepcoes juridicas da préatica manicomial e como viabilizam o cumprimento dos
pressupostos da Reforma Psiquiatrica, a luz da discussdo da viabilidade das
alternativas extra manicomiais/antimanicomiais ja conhecidas.

Em vista do supracitado, esse trabalho possui como objetivo despertar a
curiosidade das pessoas, por mencionar um assunto de extrema importancia e
relevancia, que vem sendo esquecido, tdo pouco notado e perceptivel, por mais que
tenha grande marco na tratativa e ressocializacao.

O presente estudo se justifica em razao da abordagem dos principais aspectos

dos manicomios judiciarios, locais de esquecimento, imperceptiveis por grande parte
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da massa global. Ao contrario: nota-se que apenas uma minoria residual se interessa
em investir melhorias, no que tange a saude e higiene desses locais, 0s quais
deveriam ser vistos com relevancia, visto que a sanidade publica, uma necessidade
basica fundamental, € ignorada nos chamados hospitais priséo.

O objetivo do estudo é a reflexdo do problematica e ainda vigente tratamento
penal dagueles considerados “loucos” nos manicoémios judiciarios, fatores que deixam
claro que ainda ha uma légica manicomial presente no pais. Assim, o tema visa trazer
para a realidade algo mais concreto, diferente da forma superficial em que se é tratada
a tematica, sob a qual os manicdémios sé&o erroneamente vistos como medida protetiva
de tratamento dos “loucos” pelo sistema penal.

Assim, o tema deve ser trago a atualidade, para ser debatido, com todas as
incongruéncias do atual modelo de instituto da medida de seguranca, a sua
inadequacdo com os preceitos constituicbes e com a legislacao especial, buscando
enfrentar este problema que perpassa décadas, e efetivar a protecdo da diferenca, da
liberdade de identidade, deste que é o grupo dos considerados “sem razao” que até

a voz para pleitear seus direitos Ihe foi tomada.
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2 REVISAO DE LITERATURA

2.1 BREVE CONTEXTO HISTORICO

O primeiro Manicémio Judicial foi criado na Diocese de Sandhurst, na
Inglaterra, em 1857, como um “hospital psiquiatrico criminal”. A experiéncia do asilo
criminal se espalhou para o resto do mundo quase um século depois do que na Gra-
Bretanha. Os Estados Unidos estabeleceram seu primeiro asilo criminal em 1855. No
inicio do século XX, o Brasil estabeleceu o primeiro asilo penal. Leis que orientam a
construcéo de abrigos criminais ou unidades especiais para internos com transtornos
mentais em abrigos. A implementacdo do Hospital Prisdo estd intimamente
relacionada ao debate entre duas escolas de direito: 0 movimento da filosofia politica
iluminista e a escola liberal classica do direito penal.

A constru¢cao do manicémio penal no Brasil decorre do determinismo biologico
humano e da necessidade de controle e prevencao social. Com a reforma do Cédigo
Penal Brasileiro, em 1984, os ManicOmios passaram a se chamar “Hospital de
Custddia e Tratamento Psiquiatrico”. Abrigos tornam-se hospitais onde as pessoas
tratam e se recuperam. Mas ele ndo desistiu da necessidade de intervencdo do
Estado, que ainda exige que as pessoas sejam internadas ali para tratamento.

Os “hospitais” nunca foram de responsabilidade do Ministério da Saude, mas
sim do Ministério da Justica. Portanto, séo instituicdes criminais formais e ndo estdo
vinculadas as normas e diretrizes do SUS. No Brasil, ha apenas um unico censo,
realizado em 2011, sobre internaces em HCT. De acordo com o levantamento, o pais
possui 23 HCTs e 3 enfermarias psiquiatricas localizadas em complexos prisionais,
sendo considerado um numero totalmente abaixo do minimo que deveria haver.

O manicémio judiciério € uma invencdo baseada no conhecimento do crime e
da loucura envolvendo tedricos que estabeleceram a relacdo entre psiquiatria e
faculdade de direito. Em suma, a escola classica do direito penal tem como foco o livre
arbitrio do ser humano, e a punicdo se expressa como compensacdo por danos
sociais. Em contraste, a escola positiva atribui a natureza do desvio e do crime ao

préprio homem, responsabiliza o sujeito e desloca o foco do crime para a

12



personalidade do sujeito, que € alvo de intensa avaliagdo médico-legal. Como disse
Foucault (1984), o exame acaba por apresentar a histéria do sujeito como causa,
origem, motivo e mesmo ponto de partida do crime, e o conhecimento adquire o status
de “verdade” com as caracteristicas da ciéncia. E assim que se estruturam os
principais documentos do 6rgao criminal e do HCTP. Ha uma “batalha de palavras”
gue descortina relacdes de poder na vasta teia de conhecimento que da opinides

sobre o crime.

2.2 CAPS JUDICIARIO: OPCAO NECESSARIA PARA UMA JUSTICA SAUDAVEL

Em primeira instancia, DE OLIVEIRA e ARRAES (2017) realizam uma
contextualizacdo geral acerca das dimensées do transtorno mental, seus significados

e representacdes sociais. Tal postura fica evidente em:

Desde o inicio das civilizacdes, o transtorno mental vinha despertando
preocupacdo em todas as esferas que compdem a sociedade, e as
percepcdes acerca dele sofreram mudancas e ressignificacdes ao longo da
histéria (CASTRO, 2009, p. 26).

Os autores argumentam que esse transtorno provoca desconforto, ou seja, o
individuo, de certa forma deixa de agir pelos padrdes esperados de funcionalidade,
mesmo que de forma temporaria, pois seu déficit o impossibilita de estar
desenvolvendo suas atividades, digamos que de forma adaptativa, e como
consequéncia acaba mergulhando-o em uma certa “desrealidade” artificiosa,
inteiramente estranha e com a capacidade de seu julgamento alterada, tornando
assim, mais dificil o ajustamento comportamental as expectativas que cercam o meio
social onde esté inserido.

Além disso, DE OLIVEIRA e ARRAES (2017) demonstram que as pessoas
submetidas a essas condicdes ficavam aglomeradas em ambientes conhecidos como
leproséarios, sendo largadas pelas ruas, ou até mesmo deixadas a prépria sorte,
vagando pelas cidades, sem qualquer higiene e cuidado basico necessario, ou seja,
nada de sanidade basica. Diante ao principio de que todo cidaddo tem direito ao

melhor servico de saude disponivel, a exclusdo dos inimputaveis e semi-imputaveis
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da Reforma Psiquiatrica € incongruente com um Sistema Unico de Salde que
pretende oferecer saude a todos.

Sendo assim, atingindo vistas a corrigir as distor¢des da dupla excluséo, este
artigo traz consigo a sugestdo da criacdo de um Centro de Atencdo Psicossocial,
sendo este especializado nos transtornos mentais da populacdo carceraria, que
passou a ser denominada de CAPS Judiciario (CAPSj). Através desta instituicdo, o
SUS poderia ser capaz de prestar assisténcia aos presidiarios, aqueles portadores de
transtornos mentais, de forma a buscar sua reintegracdo a sociedade, da mesma
forma que os CAPS atuais o fazem com os clientes usuais.

Assim, a proposta do CAPSj se calca na reformulacdo do atendimento
psiquiatrico para os internos em penitenciérias e hospitais de custddia, e vem consigo
o suporte as familias, muitas vezes também adoecidas, o que chega a trazer pena de
diversas dessas situacdes mencionadas. E tratar da ampliacdo da rede de assisténcia
em saude mental aos encarcerados, auxiliando assim o préprio sistema penitenciario
a se reerguer de suas imensas dificuldades pela promocéo e prevencdo da saude
mental. No entanto, podemos ratificar que ele surgiria, portanto, como uma promessa
para a otimizagdo da recuperacdo dos mais diversos individuos com adoecimento

psiquico.

2.3 MANICOMIO JUDICIARIO E AGENTES PENITENCIARIOS: ENTRE REPRIMIR
E CUIDAR

De acordo com o exposto por Monteiro e Araujo (2018), até o presente
momento nos manicémios judiciais podemos notar que a atividade do agente
penitenciario ndo se restringe apenas a seguranca, mas que abrange o cuidado, o
envolvimento afetivo e a preocupacdo com os individuos custodiados que estao
naquela instituigao.

Os autores deixam claro a ideia de que entre a prescri¢cao de reprimir e 0 apelo

a cuidar, de acordo com o artigo trago no projeto, é possivel notar que os agentes
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enfrentam uma realidade marcada pelo duplo sofrimento do paciente judiciario, sendo
estes o rotulo da vulgarmente chamada loucura e a privacao da liberdade.

Ademais, Monteiro e Aradjo (2018) argumentam que apesar de executar e
promover acdes de seguranca que, a0 mesmo tempo, garantam o acesso do preso
as atividades de ressocializacdo, ndo é previsto que o agente se dedique diretamente
a essa ressocializacéo, prevista na Lei de Execuc¢des Penais — LEP (Lei n° 7.210,

1984), o que deixa clara a énfase na vigilancia, seguranca e disciplina, em seu oficio.

2.4 MANICOMIOS JUDICIARIOS QUE FUNCIONAM COMO PRISAO

O presente artigo jornalistico (CONSTANTI, 2018) se inicia com o relato de um
portador de transtornos mentais, captado por uma equipe da Pastoral Carceraria em
um Hospital de Custddia e Tratamento Psiquiatrico, no interior de Sao Paulo: “Dizem
que n&o tem prisdo perpétua no Brasil. Mas sabe onde tem? E aqui”.

A autora expde que esse individuo cometeu um delito, adentrou o sistema
penal, mas ndo pode ser responsabilizado por suas a¢des. Em um local que a Pastoral
chama de “manicémio judiciario”, ele cumpre sua pena, mascarada pela propria Lei.

Ademais, ela também destaca, no presente documento, notas sobre os
manicomios judiciarios de Sao Paulo, produzidas pelo grupo de trabalho Saude Mental
e Liberdade, da Arquidiocese de Sdo Paulo e obtido com exclusividade pela revista
Carta Capital, a qual lanca luz sobre a forma como operam as medidas de seguranca
e os hospitais de custodia.

Giovanna Constanti (2018) também registra a percep¢cdo de que, em visitas
mensais e quinzenais aos hospitais de Franco da Rocha e Taubaté, esses locais
funcionam como uma espécie de carcere. L4 estao esquecidas pessoas com as quais
o Estado ndo sabe ao certo como lidar. A situacéo, segundo o grupo de pessoas com
as quais o Estado ndo sabe ao certo como lidar. A situacdo, segundo o grupo de
trabalho, & desumana.

Caio Mader, um dos membros do grupo de trabalho expde que “A logica é

totalmente manicomial. As pessoas ficam confinadas por tempo indeterminado, sem
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liberdade de ir e vir. O hospital de custédia € um prolongamento do sofrimento. A
medida de seguranga nao tem prazo para acabar” (CONSTANTI, 2018).

A escrita de Constanti (2018) também deixa evidente que além do
prolongamento do cumprimento da medida, a forma como esses anos sédo gastos nos
hospitais também preocupa a Pastoral. H& poucas atividades ludicas ou de lazer. Em
algumas unidades, os quartos que muitas vezes abrigam uma ou duas pessoas sao
chamados de celas e o horério de convivéncia no patio € chamado de banho de sol.
Sao claras alusbes ao cotidiano prisional. Registra-se que 0 sono, a refeicdo e as
necessidades fisiologicas sdo todos feitos dentro da cela. Segundo Caio, ha
experiéncias no campo do trabalho, mas a remuneracao corresponde, em média, a
apenas trés quartos de um salario minimo e o trabalho é manual e repetitivo.

Enfim, Constanti (2018) conclui que o que mais chamou a atencao do grupo de
trabalho, entretanto, foi o que Caio chamou de “um novo conceito de tortura™ a
medicalizacdo exacerbada. Segundo eles, os remédios sdo usados para acalmar
gualquer tipo de comportamento mais agitado. Ele afirma que € comum ver pacientes
babando ou em estado de dorméncia, sobre isso Giovanna adiciona: “Talvez isso seja
justificado como terapéutico, mas no fim serve a outros propdsitos” (CONSTANTI,
2018).

2.5 COMENTARIOS ACERCA DO DOCUMENTARIO A CASA DOS MORTOS DA
AUTORA DEBORA DINIZ

Trata-se de um documentario, o qual ilustra a condicdo humana, social, médica
e juridica sob a qual vivem os cerca de 4.500 homens e mulheres que hoje habitam
0s hospitais de tratamento e custédia existentes em todo o Brasil.

Tal producédo audiovisual demonstra o modo como séo tratados os individuos
em sofrimento psiquico: em uma espécie de fusdo entre um tratamento psiquiétrico
tdo interminavel quanto ineficiente e ainda, uma prisédo perpétua que atende pelo
nome juridico de Medida de Seguranca.

Tal documentario veio a tona desafiando topicos amplos, especialmente na

area da politica de saude publica, Justica e Direito Humanos. De modo a ndo recorrer
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a ensaios comportamentais ou sentimentais para desestabilizar os atores sociais que
atuam no campo da saude mental, mas que de certa forma fique calado diante de uma
multiddo tao invisivel nem tem lugar na agenda e horario formuladores de politicas
publicas. A autora aborda situacdes através do crime e do discernimento mental,
interrogando os espectadores sobre o lugar dos delinquentes na préatica, na agenda e
diante a um discurso sobre a reforma da psiquiatria ha oito anos que assim redefine o
modo de a¢do em relacdo ao individuo com transtornos mentais, entrada em vigor da
Lei Antimanicomial em abril de 2001 (BRASIL, 2001).

Ademais, o documentério traz a discussao alegacdes expressas de abandono,
loucura, duplo estigma, cronicidade do encarceramento em nome de potencialidade
eventual de riscos, além da auséncia de redes substitutivas de apoio aos egressos do

sistema, dentre outras medidas.

2.6 A HISTORIA ESQUECIDA: OS MANICOMIOS JUDICIARIOS NO BRASIL

Carrara (2010) expde que no Brasil, os individuos que, por sofrerem algum tipo
de doenca ou distUrbio psiquico, sdo considerados penalmente irresponsaveis por
algum crime ou delito, assim sdo encaminhados as instituicbes que sao tratadas do
respectivo artigo, sendo considerados hospitais judiciarios ou manicémios judiciais,
sendo estas, instituicdes complexas que de certa forma, conseguem articular duas
realidades, o criminoso e o louco e de outro lado, o asilo de alienados e a prisdo. E
para la que também séo enviados os presos que criam déficit nas prisées, um estigma
a ser quebrado.

E um assunto que atualmente vem sido cada vez menos comentado, onde 0s
relatos passam a nos chocar pois sdo declaracdes absurdas em que a tortura, 0s
sofrimentos passam a reinar diante ao cotidiano de pacientes ou de ex-pacientes que
ja passaram por tais Unidades de Tratamento e atualmente chegam a temer quando
relembrados de tais situacdes, que de certa forma seriam forma de tratamento e
ressocializacéo, fato esse que nao ocorre em 99,9 % dos casos, de acordo com toda

pesquisa realizada.
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Importante ressaltar ainda, que de acordo com ultimo Censo Psicossocial, ha
proporcionalmente maior presenca de negros em hospitais psiquiatricos paulistas, o
gue demostra os processos de preconceito, exclusédo, abandono das popula¢cdes mais
vulneraveis, ou seja, fica ainda assim exposto que a situacdo é além de precaria e
dificil, € ainda preconceituosa, e traz consigo caracteristicas que chegam a ser mais
gue angustiantes.

Assim, o artigo acima aborda a histéria do surgimento dos manicomios
judiciarios no Brasil entre os séculos XIX-XX. Contudo, a referida histéria foid e certa
forma analisada diante & todo seu processo de criacdo, no Rio de Janeiro, do Hospital
de Custddia e Tratamento Psiquiatrico Heitor Carrilho, sendo considerada a primeira
instituicdo do género no pais. Sendo colocado em foco, de um lado, as discussfes
tedricas que, na passagem do século, versavam sobre as rela¢des entre criminalidade
e loucura; e ainda por outro lado, a tdo chamada prética judicial propriamente dita
sobre a qual tais discussofes incidiam e que se destrinchavam perante aos tribunais

cariocas.

2.7 FILME BICHO DE SETE CABECAS/NETFLIX

O filme “Bicho de Sete Cabegas” foi inspirado no livro “Contos dos Malditos”, e
dirigido por Lais Bodonzky, onde retrata a vida de Neto personagem representado
pelo ator Rodrigo Santoro, como um adolescente que é filho de pais conservadores e
gue, em busca de uma certa aceitacdo entre um grupo de amigos e acaba se
envolvendo no mundo das drogas, através do uso da maconha, consumo alcodlico e
praticas delinquentes.

Ao decorrer dos acontecimentos, um certo dia o pai do personagem, Wilson,
acaba achando um cigarro de maconha do filho em seus trajes, e depois disso, obriga-
0 a ser internado em um manicémio. E quando comeca todo sofrimento, visto que a
obra cinematogréfica expbe as desumanas condicbes em que o protagonista €
submetido devido a ma administracdo do 6rgao.

O filme nos relata com muita propriedade realistica, cenas em que Neto,

infelizmente, vivencia inUmeros abusos contra os direitos humanos. Onde resta
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demonstrado as vezes em que ele foi preso em solitarias sem até mesmo alimentacao
e nenhumas condi¢cdes minimas de higiene; além de que sofria torturas feitas a partir
de choques elétricos em sua cabeca como forma de tratamento, mas, notoriamente,
pode ser interpretado como uma forma de punicdo pela tentativa falha e desesperada
de fuga, o que poderia ser configurado como uma pena cruel.

No filme, nota-se que muitos pacientes eram submetidos a esse tipo de
tratamento, até chegarem a perda de consciéncia de si, tal fato que é proibido no Brasil
pela Constituicdo Federal.

Além disso, Neto e o0s demais pacientes sdo obrigados a consumir
medicamentos sem antes a devida consulta e até mesmo antes do proprio diagnostico,
medicamentos estes que os fazem engordar para dar a falsa impressdo aos seus
parentes, de que eles estdo em boas condi¢cdes e o tratamento esta progredindo.
Assim, é possivel analisar a violagdo do direito a privacidade quando os pacientes
estao inutilizando roupas no meio do patio.

Portanto, é de pleno destaque mencionar que a corrup¢ao também é um dos
fatores que corrompem o sistema manicomial retratado no longa, quando o Unico
médico na instituicdo, deixa claro seu interesse apenas no recebimento de verbas
fornecidas pelo Governo ao afirmar que é preciso a chegada de mais pacientes, até
mesmo aqueles que nao possuem transtornos mentais, o que € um grande absurdo,
tendo ciéncia das condi¢cGes de tratamentos desumanos no local que, por muitas
vezes, 0 mesmo participava.

Em um dado momento no filme, Neto consegue, finalmente, sair da instituicao,
porém sequelas de toda tortura psicoldgica e fisica sofrida por ele, sdo extremamente
evidentes. Ou seja, 0 tratamento que resultaria em uma melhor inclusdo social, diante
ao controle do vicio nas drogas e a atenuacdo dos maus habitos comportamentais s6
resultaram em um olhar vazio, ausente vontade de viver e outras atitudes opostas a
sua antiga personalidade.

O que chama atencdo, no presente caso, é a falta de empatia dos enfermeiros
das instituicdes pelos pacientes, sendo este é um dos agravantes da violacdo da

dignidade humana daquelas pessoas.
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Pois bem, no momento que o colocam na solitaria como forma de punicdo, sem
nenhum alimento e sem lugar para fazer suas necessidades fisiologicas, assim o
submetendo a contrair doencas, ferindo o direito a saude, liberdade e dignidade do
individuo. N&o obstante, vale destacar ainda que em cenas ocorre a omissao de
socorro por parte de um enfermeiro que ao ter conhecimento de que Neto estava
tentando cometer suicidio ateando fogo dentro da solitaria, se mantém totalmente
inerte demorando alguns minutos para que entao impeca-o.

Sendo assim, é importante destacar que o Estado em ndo fazer uma
fiscalizacdo nos Manicomios Judiciais € extremamente negligente, haja vista que ele
assegura os direitos fundamentais dos seus cidadaos.

Assim, vale mencionar que essa obra foi um impulso para uma consideravel
mudanca no tratamento psiquiatrico nos manicomios, pois, apés o0 seu lancamento
entrou em vigor a Lei 10.216 de 2001 conhecida como Lei da Reforma Psiquiétrica,
em que dispde sobre os Direitos das pessoas que necessitam de tratamentos
psicolégicos dignos e adequados, reconhecendo-as como cidadéos. Apés esta Lei,
muitos tratamentos séo feitos sem a necessidade de internacao e privacao do convivio

familiar.

2.8 O HOLOCAUSTO BRASILEIRO

O presente artigo (CATRACA LIVRE, 2013) trata de uma analise a partir da
conduta de um hospital psiquiatrico com cerca de oito milh6es de metros quadrados
e dezesseis pavilhdes, denominado “Hospital Colénia”, onde mais de 60 mil pessoas
vieram a 6bhito no século XX por condi¢cbes de extrema precariedade, sem atendimento
médico de qualidade nem saneamento basico e, submetidos a técnicas de dor e
sofrimento.

Segundo informacgfes expostas pelo veiculo midiatico Catraca Livre (2013), as
pessoas que entravam nesses locais eram “indesejadas” na familia e na sociedade
(homossexuais, negros, prostitutas, pessoas com deficiéncias). Os individuos que néo

conseguiam resistir eram enterrados no cemitério localizado atrds do hospital, e

20



alguns corpos falecidos eram achados pelas enfermeiras depois de varios dias,
apodrecendo; alguns corpos eram vendidos ilegalmente para faculdades de medicina.

Tudo comecgou a ser descoberto em 1961, quando uma reportagem da néo
mais ativa Revista Cruzeiro denunciou o hospicio, até entdo ninguém sabia das
atrocidades que aconteciam, porém foi feito para mudar a situacédo. No ano de 1970,
0 psiquiatra Ronaldo Simdes delatou as ferocidades do Colbénia no Ill Congresso
Mineiro de Psiquiatria, e consequentemente perdeu o cargo de chefe de Servigo
Psiquiatrico da Fundacao Hospitalar do Estado de Minas Gerais. Inaugurou-se museu
em 1996, no antigo edificio do Hospital Colbnia, 14 se guardam mais de 60.000 mil
histérias, de pessoas e principalmente, de vidas.

O intuito de trazer o presente tema no trabalho foi resgatar a memodria e
desenvolver o conhecimento desse fato que causou tanta tristeza e sofrimento nas
pessoas que foram obrigadas a passar pelo hospital e pelas familias que, nunca mais
viram seus familiares.

De acordo com a leitura de artigos e documentarios referentes ao Holocausto
Brasileiro, foi possivel identificar que ha pacientes que ficaram la vinte anos sem se
guer um diagnéstico que seria algo minimo em que a Unidade de Tratamento poderia
oferecer, além de que o numero de 60.000 (sessenta mil) pessoas que morreram entre
os muros do Coldnia, chega a ser mais que chocante, visto que a maioria, eram
enfiadas nos vagbes de um trem, internadas a forca, tendo suas roupas arrancadas,
cabecas raspadas, e naquele momento perderam seus nomes, foram rebatizados
pelos funcionarios, comecaram e terminaram ali.

E evidente que cerca de 70% (setenta) dos pacientes da Coldnia, ndo tinham
diagnostico de doenca mental, eram epiléticos, alcoolistas, homossexuais, prostitutas,
gente que se rebelava, pessoas que se tornara incObmoda para alguém com mais
poder; sdo varios pontos criticos em que os fatos desumanos tomaram conta do local

gue devia ser voltado a tratativa e ressocializacdo dos individuos.

2.9 HOSPITAL PSQUIATRICO FRANCO DA ROCHA /COMPLEXO HOSPITALAR
DO JUQUERY
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Conforme os dados expostos pelo site do Governo do Estado de Sao Paulo
(2017), a construcao do hospital comecou em 1894 em um terreno de 600 mil metros
guadrados proximo ao Rio Juquery, no municipio de mesmo nome. Construido com
0s mais modernos equipamentos de sua época, o hospital logo se tornou referéncia
nacional em psiquiatria, embora a especialidade ainda representasse um dos grandes
mistérios da medicina.

Ademais, o Governo do Estado de Sao Paulo (2017) também exp&e que devido
a distancia da capital, os médicos s6 podiam contar com uma vila médica para se
refugiar. Por sua vez, como parte da terapia, o paciente ganha a vida por meio de
atividades relacionadas a lavoura, marcenaria, costura, etc., possibilitando que a
entidade se sustente. A instalagdo cresceu tao rapido que cinco anos apés a abertura,

o hospital tem mais de 700 pacientes.

2.10 MANICOMIOS JUDICIAIS “ SENTENGCA PARA A MORTE

Oliveira (2016) demonstra em seu artigo que os manicomios judiciarios do
Brasil ttm um longo e triste histérico de desrespeito, principalmente aos direitos
humanos. Essas instituicdes, de certa forma induzem os individuos detentos ao que
podemos considerar uma prisdo perpétua, da qual ndo saem mais, mesmo hao
representando perigo para a sociedade.

Outrossim, o autor supracitado também levanta o debate de que os manicémios
judiciarios sdo considerados instituicdes destinadas a custodiar e a tratar portadores
de sofrimento mental que estdo sob a guarda da justica, apresentando tragos
semelhantes a presidios e asilos.

Porém, ainda é mencionado pelo autor que esses lugares se transformaram em
ambientes aterrorizantes e precarios, nos quais 0s pacientes sdo expostos a maus
tratos e vivem em insalubridade. Mais adiante, ele aponta que para alguns
Doutrinadores, ha trés fatores que contribuem para essa triste realidade dos
manicémios, que seriam: falta de avaliacdo psicolégica regular, falta de politicas
estatais de reinsercdo dos doentes e a grave omissao do judiciario em autorizar a

saida dessas.
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Ademais, Rafael Oliveira (2016) argumenta que, juridicamente, o portador de
sofrimento psiquiatrico, ao cometer um crime, ndo pode ser considerado como autor
deste ato, uma vez que é incapaz de distinguir o carater ilicito de suas proprias acoes.
Neste caso € determinada a absolvicdo e a aplicacdo de uma medida de seguranca
(MS), em que o individuo € recolhido a um manicémio judiciario por tempo
indeterminado, sem qualquer recurso.

Além disso, Oliveira (2016) destaca que, normalmente, os laudos demoram
cerca de dez meses para serem emitidos, tendo em vista que o artigo 150, § 1° do
Cddigo de Processo Penal determina quarenta e cinco dias. Com base nisso,
detectou-se relatos de pessoas que permaneceram internadas por mais de cinquenta
anos, em um regime fechado, inseguro e obscuro. A este respeito, € apresentado que
“‘um em cada quatro individuos em medida de segurancga ndo deveria estar internado
e 21% da populacdo encarcerada cumpre pena além do tempo previsto” (OLIVEIRA,
2016 apud DINIZ, 2013. p. 17).

Assim, de acordo com o supracitado, € correto afirmar que tal artigo é bastante
pertinente, uma vez que evidencia a tese de que os manicomios judiciarios sao
realmente lugares inospitos e prejudiciais aos individuos internos, ja que violam o0s
direitos humanos e ndo recebem um apoio consistente do governo, ocasionando todo

esse caos.

2.11 REALIDADE DE UM MANICOMIO JUDICIARIO NA VISAO DE
PROFISSIONAIS: DO TRATAMENTO A SEGREGACAO.

Santana e Alves (2015) discorrem sobre como o Manicomio Judicial,
atualmente conhecido como Hospital de Tutela e Tratamento (HCT), foi criado no
século XIX. Tal instituicdo tem como objetivo abrigar aqueles que cometem crimes,
porém que de certa forma minam a intencéo e a funcao das defesas da sociedade.
Os Manicémios Judiciarios apresentam caracteristicas de presidios e abrigos, e tem
uma dupla aparéncia de sobreposicdo de espacos prisionais e abrigos; presidios e

hospitais.
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As autoras apontam que o carater ambiguo da instituicao se reflete na postura
profissional, que depende dos objetivos opostos de cada lado, pois mandamos os
culpados para a priséo e o hospital recebe os inocentes. Como tal, sao instituigcdes
hibridas com objetivos conflitantes e dificeis de definir. A judicializacdo da loucura,
como um dos conflitos tedricos e técnicos no campo da reforma psiquiatrica, precisa
ser explorada para compreender a funcdo social do MJ. Em tese, as punicdes e
medidas de seguranca (MP) tém finalidade, forma de execucao e condicdes.

A analise dos dados expostos por Santana e Alves (2015) seguem trés polos:
pré-andlise (organizacdo do material e sistematizagcéo das ideias iniciais); exploracdo
do material (codificacdo dos pontos identificados na primeira fase e sua
categorizacdo); e tratamento, inferéncia e interpretacdo dos resultados (dados
categoricos processados para fazer sentido, fornecer inferéncias e explicacdes). Os
resultados sdo apresentados a luz da literatura sobre o assunto e visam explicar as
realidades expressas pelos profissionais entrevistados.

Tal projeto, de autoria de ambas escritoras, foi aprovado pelo Comité de Etica
em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Minas Gerais
(COEP/UFMG) de acordo com a Resolucdo 196/96, Parecer n°® 65.593, vigente a
época da pesquisa. Além disso, trata-se de uma pesquisa que gerou as seguintes
categorias: caracteristicas e objetivos da institui¢cdo; trabalhar em presidio ou hospital?
ambiente de trabalho, medidas de seguranca e arrependimentos.

De acordo com os fatores expostos, é perceptivel que as discussdes
provocadas por Santana e Alves (2015) podem trazer contribuicbes para a
organizagao, planejamento e capacitacao dos profissionais do HCT. A abordagem das
guestdes pode dar inicio a uma postura mais profissional e humana na relacdo com
0s pacientes. E, ainda, a revisdo dos processos de trabalho e do cuidado pode trazer
mais comprometimento e satisfacdo dos profissionais de saude com o trabalho, pois
0 abandono néo € s6 dos internos, mas também dos profissionais e da instituicdo. O
artigo pode, ainda, indicar a necessidade de novas pesquisas sobre 0s manic6mios
judiciarios, instituicbes pouco estudadas e que permanecem sob a sombra de uma

histéria sombria.
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2.12 ANALISE JURISPRUDENCIAL

Sobre a tematica, o Egrégio Tribunal de Justica de Minas Gerais (STJ,EREsp
998128 MG 2011/0103968-0), entende que:

PENAL. EMBARGOS DE DIVERGENCIA EM RECURSO ESPECIAL.
PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. ATENTADO
VIOLENTO AO PUDOR. INIMPUTABILIDADE DO REU. SENTENCA
ABSOLUTORIA IMPROPRIA. MEDIDA DE SEGURANCA. INTERNACAO
EM MANICOMIO JUDICIARIO. SUBSTITUICAO POR TRATAMENTO
AMBULATORIAL. CRIME PUNIDO COM PENA DE RECLUSAO. ART. 97
DO CP. POSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de divergéncia em recurso especial, ao tempo em que
solucionam a lide, tém por finalidade possibilitar ao Superior Tribunal de
Justica que resolva a discordancia existente entre seus orgaos fracionarios
na interpretacdo de lei federal, com objetivo de uniformizacdo da
jurisprudéncia interna corporis.
2. Esta Corte tem entendimento de que somente se admitem como acérdaos
paradigmas os proferidos no ambito de recurso especial e de agravo que
examine o0 mérito do especial, ndo sendo aptos a tal finalidade os arestos no
ambito de agéo rescisoria, habeas corpus, conflito de competéncia, tampouco
em sede de recurso ordinario em mandado de seguranga, como na espécie.
3. "Tal interpretacdo veio a ser corroborada pelo art. 1.043, § 1° do
CPC/2015, que restringiu, expressamente, os julgados que podem ser objeto
de comparacédo, em sede de embargos de divergéncia, a recursos e acdes
de competéncia originaria, ndo podendo, portanto, funcionar como paradigma
acérddos proferidos em acdes que tém natureza juridica de garantia
constitucional, como os habeas corpus, mandado de seguranca, habeas data
e mandado de injungdo. O mesmo raciocinio vale para enunciados de simula
de tribunais" (AgRg nos EAREsp 1.243.022/DF, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SECAO, julgado em 10/10/2018, DJe
22/10/2018).

4. Hipdtese em que se verifica posicionamento dissonante entre as Turmas
que compdem a Terceira Secdo desta Corte quanto ao direito federal
aplicavel (art. 97 do CP. "Se o agente for inimputével, o juiz determinara sua
internacdo (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for punivel com
detencdo, podera o juiz submeté-lo a tratamento ambulatorial").
5. A doutrina brasileira majoritariamente tem se manifestado acerca da
injustica da referida norma, por padronizar a aplicagdo da sancédo penal,
impondo ao condenado, independentemente de sua periculosidade, medida
de seguranca de internagdo em hospital de custddia, em razdo de o fato
previsto como crime ser punivel com recluséo.

6. Para uma melhor exegese do art. 97 do CP, a luz dos principios da
adequacdo, da razoabilidade e da proporcionalidade, ndo deve ser
considerada a natureza da pena privativa de liberdade aplicavel, mas sim a
periculosidade do agente, cabendo ao julgador a faculdade de optar pelo
tratamento que melhor se adapte ao inimputavel

7. Deve prevalecer o entendimento firmado no acérddo embargado, no
sentido de que, em se tratando de delito punivel com recluséo, é facultado ao
magistrado a escolha do tratamento mais adequado ao inimputavel, nos
termos do art. 97 do Cédigo Penal.



8. Embargos de divergéncia rejeitados.

No entanto, podemos analisar que a internagdo vem como uma substituicdo da
pena que deveria ser cumprida na unidade Prisional, e que ao ser identificado o
transtorno mental ou a inimputabilidade do réu, o mesmo é deslocado para um dos
“Hospitais Prisbes” afins de que seja realizado um tratamento ambulatorial, de
ressocializacdo, a principio.

Porém, é evidente que ndo é o que ocorre dentro dos Manicomios, como
mencionado acima, pois se tratando de um delito punivel com reclusdo, o magistrado
€ que impde o tratamento mais adequado e nesse caso da imposi¢cao dos manicémios,
ao meu ver ndo € a melhor opcéo, visto que durante toda minha pesquisa, eu se quer
pude encontrar algum relato favoravel sobre os manicémios; pelo contrario, as criticas,
reclamacdes, 0s traumas cercaram toda a experiéncia de quem um dia ja esteve por
la, e sendo assim, sou contra esse tipo de puni¢do, acredito que a reabilitacéo,
ressocializacdo e melhoria passam longe dos manicémios, que visam a recuperacao
e na verdade trazem pesadelos, magoas, traumas, torturas e maleficios inUmeros a

aqueles que passaram por la.

2.13 AS EXPERIENCIAS ANTIMANICOMIAIS

Rocha (2017) explicita, em sua tese, que algumas das experiéncias
antimanicomiais, conforme os paradigmas que concernem a atencdo a vulgarmente
chamada loucura, saide mental e a psiquiatria na sociedade ocidental. Em sua obra,
fica clara a possibilidade de classificar essas instituicdes de acordo com o periodo
histérico e com suas experiéncias e reformulacdes na pratica.

Em primeiro plano, temos que a instituicdo hospitalar, que guardava a loucura,
abrigava também todos os tipos de pessoas que ndo se adequavam a civilizacao:
desocupados, bébados, prostitutas, etc. (FOUCAULT, 2010). J& em um segundo
momento, inaugurado pelo nascimento da psiquiatria, estabelecia-se as casas para o

tratamento de alienados, tinham em Pinel e Esquirol seus principais percussores e
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ofereciam o tratamento moral como forma de cura as perturbacdes da mente
(DESVIAT, 1999).

Finalmente, o autor expfe que a psiquiatria e sua pratica de incisdo no
tratamento da loucura abracaram o pensamento positivista em ascensao no século
XIX e assume um carater organicista e biolégico. Segundo a descricdo de Pessoti
(1996, p.143) “A loucura agora € correlata a alguma marca no 6rgao”. Na reforma
promovida por Pinel da instituicdo hospitalar do século XVIII para o tratamento moral
instaurado no século XIX, o proprio “ja havia acentuado o fato de haver contradigbes
entre a pratica psiquiatrica, que as instituicbes do grande enclausuramento
apontavam, e o projeto terapéutico/assistencial original da medicina mental’
(Amarante, 1999, p.28).

Também, é possivel afirmar, segundo Desviat (1999), que as criticas ao asilo
surgiram desde seu primeiro momento, enquanto ocorria 0 processo de constituicdo
da ciéncia psiquiatrica, entretanto foi s6 na primeira metade do século XX, apos a
Segunda Guerra Mundial, que as criticas ao modelo psiquiatrico classico atingiram um

status de necessidade de ruptura com o manicémio de acordo com Desviat:

Foi depois da Segunda Guerra Mundial, em tempos de crescimento
econdbmico e reconstrucdo social, de grande desenvolvimento dos
movimentos civis e de maior tolerdncia e sensibilidade para com as
diferencas e minorias, que a comunidade profissional e cultural, por vias
diferentes, chegou a conclusdo de que o hospital psiquiatrico deveria ser
transformado ou abolido (DESVIAT, 1999, p.23).

Assim, o0 autor expressa a demanda da sociedade, por meio dos avancgos dos
movimentos civis, por uma sociedade mais justa e tolerante, que aceite as diferencas
como parte da constituicdo do processo cultural, saiba conviver com elas.

Nesse sentido, Rocha (2017) demonstra que o processo para o entendimento
do fendmeno da loucura passara por transformacfes que visam a reforma do sistema
manicomial para além do conceito de doenca mental e o paradigma da psiquiatria
classica. Segundo Desviat (1999), a inconformidade frente as instituicdes sdo marcas
do século XX, e atingiram seu apice nos movimentos franceses de maio de 1968, por

intermédio de um questionamento da ordem social vigente nunca antes visto.
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Por consequéncia, esses questionamentos, segundo o autor “influiram
decisivamente na ruptura do paradigma psiquiatrico construido ao longo do século
XIX” (DESVIAT, 1999, p.23). Esse periodo sécio-historico, demarcado pelo fim da
Segunda Guerra Mundial, tornar-se-a o campo para o desenvolvimento do projeto de
reforma psiquiatrica tal qual € conhecido hoje, isso acontece pela colocagéo de novas
guestdes no cenario mundial na época relatada. (AMARANTE, 1995). As reformas
que sucedem esse periodo terdo como alvo, segundo Amarante (1995, p.28)
“questionar o papel e a natureza ora da instituicao asilar, ora do saber psiquiatrico” e
se desdobrardo até os dias de hoje, a sua maneira em cada pais.

Outrossim, Rodrigo Carvalho Rocha (2017) aponta que diversos movimentos
para uma reforma da psiquiatria, em diferentes paises, ttm em comum o pano de
fundo historico e esse contexto € parte fundamental para analisar o que a sociedade
tem demandado e como vem se constituindo as relagdes interpessoais, assim como
a ligacdo das pessoas com questbes fundamentais para o andamento do convivio
social e formacao de uma sociedade mais justa e igualitéria.

Ademais, o artigo deixa claro que essa proximidade para o objetivo comum de
uma psiquiatria reformada, mesmo frente a tantas diferencas e peculiaridades de cada
pais ou regido € descrita por Amarante (1995): Ao leitor, desejamos demonstrar que
as experiéncias de reformulacdo das praticas psiquiatricas ocorridas na lItalia,
Inglaterra, Franca, EUA e Brasil se encontram relacionadas e, ao mesmo tempo,
marcadas por singularidades, merecendo, portanto, leituras particulares.

Em virtude do exposto por Rocha (2017), é seguro afirmar que tal
particularidade ndo exclui a possibilidade de marcos histéricos comuns — como, por
exemplo, as demandas sociais de reorganizacdo do espaco hospitalar e sua
medicalizacao, deflagradas com o advento da modernidade e, posteriormente, com a
ecloséo e término da Il Guerra Mundial -, mas o importante € ndo perder de vista a
forma como, um contexto soécio-historico determinado, se ddo as apropriacdes
particulares das demandas sociais e, portanto, como se conformam determinados
cenarios sociais nas relagdes com o trabalho, a doenca, o desvio e a diferenca de
uma forma geral (AMARANTE, 1995, p.49).
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Desviat (1999) aponta para os fatores preponderantes na definicdo dos
movimentos para a reforma de sua psiquiatria: As caracteristicas sociopoliticas de
cada pais — e, mais concretamente, de seu sistema sanitario —, juntamente com o
papel outorgado ao manicémio, iriam diferenciar os movimentos de reforma
psiquiatrica” (DESVIAT, 1999, p.23).

Sobre a influéncia do sistema sanitario de cada pais nos modelos de reforma
subsequentes, Desviat (1999) descreve: Nessa busca de novas formas de enfrentar
o disturbio mental, existem conceitos comuns, além da superag¢do do manicémio e da
psiquiatria custodial; sdo ideias que, mais ou menos desenvolvidas na prética e
sempre condicionadas pelas peculiaridades da estruturacéo sanitaria de cada pais,
estdo presentes nos postulados teoricos de todas as experiéncias de reforma
psiquiatrica iniciadas depois da Segunda Guerra Mundial, constituindo as categorias
primordiais de uma cultura universal da reforma (DESVIAT, 1999, p.24).

Outro fator apontado pelo autor assinala a tentativa de estabelecer praticas de
sucessao ao modelo manicomial. Os caminhos indicam dois modelos que serao
seguidos para a reforma da psiquiatria nos paises ocidentais pioneiros nessa tarefa
(DESVIAT, 1999). Segundo ele, a inclinagédo para o uso do manicémio designaré sua
reinvencdo como uma instituicdo de fins terapéuticos, na comunidade terapéutica e
na psicoterapia institucional; ou entdo condicionard o encerramento de suas
atividades a uma reforma psiquiatrica, como aconteceu com a psiquiatria territorial ou
a desinstitucionalizag&o: [...] ou se pretende sua transformagdo em uma instituicdo
terapéutica, como é o caso da psicoterapia institucional ou da comunidade
terapéutica, ou se propde seu fechamento como precondi¢do da reforma, como € o
caso da psiquiatria territorial italiana ou da desinstitucionalizagéo nos Estados Unidos
(DESVIAT, 1999, p.24).

Rocha (2017) trabalha o argumento de que os modelos de reforma na atencao
psiquiatrica depois de Pinel sdo concomitantes a novas descobertas no campo da
ciéncia e saude, dentre elas diferentes praticas que influenciaram paises distintos em
suas peculiaridades na reforma do paradigma psiquiatrico. Além disso, a descoberta
dos medicamentos psicotropicos e a adocdo da psicanalise e da saude publica nas

instituicGes da psiquiatria foram elementos propulsores dos diferentes movimentos de
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reforma psiquiatrica, desde a desinstitucionaliza¢cdo norte-americana até a politica de
setor francesa (DESVIAT, 1999, p.23).

Ainda de acordo com o autor, essas novas ferramentas ocorreram
paralelamente a uma “[...] vontade coletiva de criar uma sociedade mais livre e
igualitaria, mais solidaria” (DESVIAT, 1999, p.23). A analise historica dos fatos permite
assumir a eficacia critica da desigualdade, isto €, servira como mecanismo para que
haja a desconstrugéo do sistema manicomial. O fator historico realca os claros defeitos
do sistema de atencao a loucura regida pelo estabelecimento do hospital psiquiatrico
e permite instaurar um inquérito neste estabelecimento, produzido ideologicamente e
por muito tempo inquestionavel.

Amarante (1995) aponta para a utilizacdo da histéria como mecanismo
guestionador para a reforma do ambiente hospitalar no paradigma da psiquiatria
classica: “[...] té-la como instrumento de desconstrucdo dos dispositivos 26
institucionais percebidos como a-historicos e, portanto, eternos, espontaneamente
produzidos e imutaveis” (AMARANTE, 1995, p.49).

2.14 NO BRASIL, HOSPITAIS PSIQUIATRICOS SE TORNAM MORADIAS POR
TEMPO INDETERMINADO

Moreira (2019) expde a dimenséo exorbitante de abandono na qual pacientes
internados com doencas mentais sdo diariamente submetidos, forcados a enfrentar
diversos obstaculos para eventualmente serem capazes de alcancar ao menos 0s
canais de denuncia. Isolados, ostracizados e apartados do convivio social e estimulos
do mundo externo, as violagBes aos direitos desses individuos somente chegam a
justica ou na midia quando um familiar - ou entdo, um profissional - resolve explanar
a situacao deploravel dos hospitais psiquiatricos ou comunidades terapéuticas.

A autora demonstra que nosso pais possui, ao todo, 15.532 leitos em hospitais
psiquiatricos, além de 59 Unidades de Acolhimento e 1.475 leitos no Sistema Unico
de Saude (SUS) em hospitais gerais, de acordo com dados do Ministério da Saude.
Essas pessoas vivem em condicdo de invisibilidade, sendo que muitas delas

permanecem internadas por décadas, sem perspectiva de saida para retornar a
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sociedade. Nesse sentido, fica explicito uma das maiores problematicas relacionadas
a essas instituicoes:
Internacdo € para casos agudos e de curta permanéncia. O problema é que
esses hospitais ndo visam internacdo com prazo determinado. Esses

pacientes se tornam moradores desses hospitais, porque ndo ha uma
preocupac¢do com a alta e reinsercéo social. (MOREIRA, 2019)

Moreira (2019) ainda afirma que a Secretaria Estadual da Saude informou que,
no ano de 2014, a populacéo totalizava 5.490 pessoas. Desde entado, 66,5% delas ja
passaram por esse processo de desinstitucionalizacdo, contabilizando pessoas que
passaram a residir em Servicos de Residéncia Terapéutica (SRT), retornaram ao
convivio familiar ou faleceram devido a idade avancada.

A autora ainda nos deixa a par do fato de que apenas no estado de S&o Paulo,
1.500 pacientes moram em hospitais psiquiatricos ou em hospitais de custodia, de
acordo com o Ministério Publico Federal (MPF). Além disso, sabe-se que o tipo de
tratamento ao qual o paciente é submetido depende muito da instituicdo na qual ele
esta imerso. Porém isso deve ser criticamente revisto, visto que seres humanos nao
devem residir permanentemente em hospitais.

De acordo com ultimo Censo Psicossocial (2019), h& proporcionalmente maior
presenca de negros em hospitais psiquiatricos paulistas, 0 que demostra 0s processos
de preconceito, exclusdo, abandono das populacdes mais vulneraveis.

No ano passado, a procuradora acompanhou a desativacdo de sete hospitais
psiquiatricos da regido de Sorocaba, que compunham o maior polo manicomial do
pais, com mais de 2,7 mil pacientes. Os quatro Ultimos pacientes da unidade deixaram
o local para viver em residéncias terapéuticas - casas que abrigam até 10 egressos e
contam com coordenador e equipe de cuidadores.

Apo6s mais de 30 anos de esforgos do Movimento de Luta Antimanicomial, os
avancos estado em risco. Isso porque a internacao volta a centralidade e o atendimento
toma um rumo inverso do que estava sendo feito pela Politica Nacional de Saude
Mental, por meio da desospitalizacdo. E o que aponta o presidente do Conselho

Federal de Psicologia, Rogério Giannini.
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O dia 18 de maio tem sido marcado por manifestagcbes para denunciar a
violéncia institucional e a exclusdo das pessoas em sofrimento psiquico.

Na ultima sexta-feira (17), a Frente Estadual Antimanicomial Sao Paulo (Feasp)
realizou o primeiro movimento #OcupeAlesp, reunindo uma série de atividades
culturais e politicas em defesa do SUS, da Reforma Psiquiatrica e contra o projeto de
lei aprovado no Senado Federal que cria uma nova politica de drogas e a sinalizacdo
da volta dos manicomios. Parlamentares do campo progressista, usuérios dos
servicos de saude mental, familiares e trabalhadores participaram da programacéao
#OcupeAlesp, que definiu a criacdo de uma Subcomissédo de Salude Mental e Drogas
na Comisséao de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa.

Em fevereiro, o Ministério da Saude publicou um documento com 32 péginas
sobre as mudancas na Politica de Satde Mental, Alcool e outras Drogas que abrange
0 atendimento a pessoas com necessidades relacionadas a transtornos mentais como
depressao, ansiedade, esquizofrenia, transtorno afetivo bipolar, transtorno obsessivo-
compulsivo, incluindo dependéncia de substancias psicoativas (alcool, cocaina, crack
e outras drogas).

A nota técnica que orientava a compra de aparelhos no SUS, além de pregar
abstinéncia como tratamento a pessoas que fazem uso abusivo de alcool e outras
drogas, além de leitos psiquiatricos infantis, causou polémica entre profissionais e
especialistas da area e foi retirada do site oficial do Ministério da Saude, dois dias
depois.

A Lei 10.216, de 2001, que estabelece a Politica Nacional de Saude Mental,
também conhecida como Lei Paulo Delgado, extinguiu o modelo de internagdo
compulsodria e os manicémios pelo tratamento em liberdade, numa Rede de Atencédo
Psicossocial (RAPS), que envolva a reinser¢éo social com a participacédo da familia e
a internacdo por curta permanéncia quando 0s recursos extra-hospitalares se
mostrarem insuficientes.

A lei propde a substituicdo das praticas de internacdo por outros tipos de
servigos, tais como os Centros de Atencdo Psicossocial (CAPS), os leitos de saude
mental em enfermarias de hospitais gerais, equipes de consultorios de rua, unidades

basicas de saude, centros de convivéncia e residéncias terapéuticas.
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Para a procuradora, as portarias do Ministério da Saude sobre Saude Mental
ameacam nao sO a Reforma Psiquiatrica, mas os avancos na atencao psicossocial e
no SUS.

A internacao é para casos agudos ou graves que representam cerca de 20%
dos casos, e deixam de se preocupar com 0S outros equipamentos que
ajudariam a evitar que transtornos mais leves se tornem casos de
intervencdo. Vocé estd colocando mais dinheiro para atender menos
pessoas, ao invés de evitar o agravamento, isso ja é preocupante.

Outra preocupacao do Ministério Publico Federal é que as novas orientacfes
do governo federal apontam para o financiamento de hospitais onde tem pessoas
institucionalizadas. “As comunidades terapéuticas nado sao fiscalizadas, ndo tem
nenhum instrumento que prevé a fiscalizagao desses locais", explica a coordenadora
do Grupo de Trabalho Saude Mental da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadao
do Ministério Publico Federal.

Gianini explica que ainda existe no imaginario popular aimagem de “(...) loucos
espalhados em um pétio, cataténicos, embotados, delirantes, andando para la e para
cd’. Esse é o efeito da institucionalizagdo e n&do a causa da internagao, como muitas
vezes é entendido. A experiéncia [na Rede de Atencdo Psicossocial] demonstra o
quanto é benéfico promover espacos de cidadania e encontros. E a liberdade que cura
e isso é o tratamento."

Por meio de nota, o Ministério da Saude informou que ainda ndo ha mudancas
em discussdo na Politica Nacional de Saude Mental e sim um trabalho para
implementacéo e fortalecimento da RAPS, e implantacéo e qualificacdo dos servicos
redefinidos na Portaria de dezembro de 2017.

Para este ano, a previsdo orcamentaria da pasta para a Saude Mental é de
cerca de R$ 1,6 bilhdo destinada as a¢fes da RAPS.

O Conselho Federal de Psicologia e o Ministério Publico Federal compartilham
da preocupacdo com o financiamento do atual governo em comunidades terapéuticas
e hospitais psiquiatricos.

Vinte e oito comunidades terapéuticas foram vistoriadas nas cinco regides do
pais em 2017, em ac&o conjunta do Ministério Publico Federal, do Conselho Federal
de Psicologia e do Mecanismo Nacional de Prevencdo e Combate a Tortura. Foram

encontradas violacdes como: privacdo de liberdade, trabalhos forcados e internacéo
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de adolescentes, uso de castigos estdo entre as violacdes identificadas em
comunidades terapéuticas.

O documento evidencia o uso que vem sendo feito de comunidades
terapéuticas como locais em que se retoma 0 modelo de asilamento de pessoas com
transtornos mentais, superado no Brasil pela Reforma Psiquiatrica Antimanicomial.

As comunidades terapéuticas surgiram a margem do sistema publico, como
espacos religiosos de atendimento a usuérios de é&lcool e drogas. Elas pregam a
abstinéncia, a reclusdo dos pacientes e ndao ha Plano Terapéutico Singular -- o
contrario da assisténcia nos servi¢cos da Rede de Atenc¢éo Psicossocial.

O Conselho Federal de Psicologia (CFP), o Ministério Publico e o Mecanismo
Nacional de Prevencdo e Combate a Tortura constataram que muitos dos pacientes

ndo estdo necessariamente precisando estar nesses espagos.

Os pacientes dos hospitais psiquiatricos vivem em situacdo de abandono e
extrema pobreza e muitas vezes o problema se cronifica pela internagé&o. Elas
ndo vivem em surtos permanentes, mas ndo sao pessoas que perderam
relagdes sociais e que acabam indo e morando nos manicémios. (NOBREGA,
2018, p. 18).

Ao longo de quatros anos, entre 2014 e 2018, a Pastoral Carceraria realizou
visitas semanais de carater humanitario e religioso em trés hospitais de custédia do
estado de S&o Paulo. O registro de relatos de funcionarios e presos resultou
no relatorio Hospitais-Prisdo: notas sobre os manicémios judiciais de Sado Paulo nos
hospitais sendo dois em Franco da Rocha e outro em Taubaté.

Sao espacos hibridos com caracteristicas de um hospital e uma prisdo e
carrega o que tem de pior de cada um dos estabelecimentos. Tem equipamentos de
seguranca, grades, revistas e um imovel controle de uma unidade prisional, mas
também toda essa faceta de manicémios, de medicalizacéo excessiva. Esses espacos
ficaram esquecidos até pela reforma psiquiatrica, 0 que motivou a pastoral a fazer
esse documento, explica Luisa Cytrynowicz, do Grupo de Trabalho Saude Mental e

Liberdade, da Pastoral Carceréaria da Arquidiocese de S&o Paulo.
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Entre as violagdes constatadas estdo a medicalizacdo excessiva dos pacientes-
detentos, o isolamento em relacéo a familiares; a auséncia de atividades recreativas
e educativas, entre outras.

Segundo advogada da Pastoral, umas das violacdes que acontecem de forma
mais acentuada com as mulheres é a medicalizagdo dos sentimentos. “Elas comegam
a chorar e sdo medicadas. Qualquer demonstracdo de sentimentos, mais do que
naturais do que pra pessoas estao isolados e ndo sao tolerados e sdo medicados."”

O caminho é olhar experiéncias exitosas como em Goias, que criou 0 Programa
de Atencéo Integral ao Louco-Infrator (Paili) que trata pacientes presos em liberdade.
"Sd0 equipamentos da rede de atencdo que atendem sem aprisionar. O
aprisionamento s6 causa sofrimento”, completa.

Ao chegar ao hospicio, suas cabecas eram raspadas, suas roupas arrancadas
e seus nomes descartados. Epiléticos, alcodlatras, homossexuais, prostitutas,
meninas gravidas de forma violenta. A maioria dos pacientes foram internados a forca,
sendo que 70% n&o tinham diagndstico de doenga mental. Trinta e trés eram criancgas.

Esse é um dos trechos do livro-reportagem "Holocausto Brasileiro - Vida,
Genocidio e 60 mil mortes no maior hospicio do Brasil", da jornalista Daniela Arbex,
gue narra a barbarie no hospicio Colénia, em Barbacena, Minas Gerais.

Apds uma série de denuncias contra os hospicios psiquiatricos mineiros, em
2009 a jornalista teve acesso a um conjunto de fotos de Luiz Alfredo, publicadas ha
50 anos na revista "O Cruzeiro". O livro, publicado em 2013, reconstréi a histéria da
saude mental no Brasil pelo olhar de ex-funcionarios e os 160 sobreviventes de

Colbnia.

Os sobreviventes passaram mais de 50 anos institucionalizados, ao sairem
do hospicio e terem oportunidade de se reconstruir socialmente, essas
pessoas puderam superar 0 que viveram e elas buscaram continuar a sonhar,
isso me impressionou muito. S6 reforgcou a minha crenca de que nao existe
outro caminho sendo o tratamento em liberdade. As pessoas que passaram
pelo Colbnia, hoje vivem em residéncias terapéuticas em Barbacena. Como
a experiéncia do tratamento em liberdade ela devolve dignidade para o sujeito
(ARBEX, 2009).

O caso da Elzinha exemplifica 0 que um outro modelo de atendimento pode

significar na vida das pessoas. "Ela foi estuprada em um hospital psiquiatrico, passou
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mais de trés décadas no Colbnia e o sonho da vida dela era ter um sofa vermelho.
Quando fui fazer a entrevista, ela estava nesse sofa na residéncia terapéutica. Pensei
se eu tivesse passado por tudo que ela passou, se eu tinha condi¢cbes de sonhar. E
ela passou a fazer hidroginastica, a frequentar mercadinhos do bairro, a viajar, ou seja,
saiu da invisibilidade e comegou a viver", relembra.

Para Arbex, "ndo existe manicomio bonzinho, essa ideia de que a gente vai
voltar a ter espacos humanizados é uma balela, porque é impossivel manter um
espaco humanizado se vocé desumaniza o sujeito, quando vocé segrega, isola".

Ela também avalia que o outro modelo de assisténcia antimanicomial pode ter
prejudicado financeiramente grupos que controlam hospitais e outros servicos que
trabalham na I6gica de internacéo. "Por isso eles foram tdo enfaticos contra as redes

substitutivas e os servicos da reforma psiquiatrica”, conclui.
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3 CONSIDERACOES GERAIS

Este estudo objetivou analisar criticamente a histéria que aborda as praticas de
atencdo e cuidado diante o fenbmeno do discernimento mental e investigar as
condi¢bes sociais, politicas e histéricas que se passam dentro dos manicoémios
judiciarios, tdo chamados de “hospital prisao”.

Observaram-se rela¢des causais entre 0s contextos historicos dos locais que
foram palco das andlises e a maneira como o0s paradigmas se estabeleceram nas
cidades analisadas, isto é, as condicbes apresentadas para a transformacdo da
ciéncia psiquiatrica poderdo ser relacionadas a diversos fatores alheios a politica
sanitaria de cada local.

A interpretacdo dos referenciais bibliograficos permitiu que a analise criteriosa
dos fatos pertinentes a histéria e o cotidiano dentro dos MJ’s fossem levadas a tona,
visto que € um assunto esquecido, que pouco se vé sendo levado a tona e aos olhos
da sociedade.

Diante as pesquisas, analises e ap0s aprofundar no assunto, € possivel concluir
que o estabelecimento hospitalar, agora travestido de Manicémio Judicial, traz consigo
uma heranca negativa, que seria: morte, maus tratos, violagdo dos direitos humanos.

E evidente que a reforma psiquiatrica ainda ndo chegou aos manicomios
judiciarios efetivamente em sua esséncia. Portanto, mesmo que sabemos ser uma
politica reconhecida pelo governo brasileiro, pela Organizagdo Pan-Americana de
Saude (OPAS) e pela Organizacdo Mundial de Saude (OMS), existem setores
conservadores e até mesmo a maioria da opinido publica que de certa forma
defendem a solidificacéo dos hospitais psiquiatricos, assim segregando e postulando
erroneamente que o paciente dos manicémios judiciarios sdo considerados por
natureza violentos e imprevisiveis, propensos a cometer crimes, devido a sua
condicao patoldgica.

A promulgacéo de leis e portarias, tdo somente, ndo garante a efetivacdo de
seu contetdo. A cobertura dos servigos psiquiatricos comunitarios e 0S recursos
financeiros investidos nos servigcos existentes permanecem insuficientes, apesar dos

avancos. Faltam profissionais qualificados para o trabalho e n&o houve preparo
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adequado das familias e comunidades para o convivio com as pessoas com
transtornos psiquiatricos (BARROSO; SILVA, 2011, p.74).

Diante aos fatos concluidos nesse sentido, cabe questionar ainda, quanto a
relacdo entre as pessoas com transtornos psiquiatricos e aqueles profissionais de
saude, visto que a psiquiatria comunitaria de certa forma prevé que as pessoas com
transtornos psiquiatricos e suas familias participem concretamente das decisfes
sobre o tratamento.

Porém, essa participacao, que deveria garantir igualdade de poder entre
0s envolvidos com a questédo relativa a sallde mental, ndo é nada compativel ou se
guer comparavel com a ideia de que é possivel reabilitar a outra pessoa, e que nao
apenas o proprio sujeito poderia reabilitar-se, nem como aceitar o papel de tutela
exercido por muitos técnicos em saude mental, mesmo na psiquiatria comunitaria
(VENTURINI, 2003).

Diante a isso, ratifica-se que os desafios diante a uma possivel melhora nos
Manicomios Judiciais continuam crescentes, pois ainda é necessario aumentar a
acessibilidade aos tratamentos, sua qualidade e seu acompanhamento, ndo podendo
confundir que a substituicdo do modelo manicomial se d4 somente com a diminui¢ao
de leitos dessa modalidade.

E necessario, de acordo com Rosana Onocko-Campos, 2015, o que 0s
usuarios anglo-saxdes chamaram de recovery, ou seja, 0 alcance a um tratamento
gue propicie a retomada de uma vida com sentido e a luta pela Reforma Psiquiatrica
em nosso pais almeja isso.

Assim, vale destacar que, o crime cometido por pessoas portadoras de
transtornos mentais diz respeito ao fendbmeno na sua singularidade cuja rigueza em
certos casos nao se encerra em si mesma, como caso individual, mas abre caminho
para muitas percepc¢oes (FAUSTO, 1984).

Internacionalmente, os avancos sobre a inclusdo do individuo e do plano
terapéutico no territério tém inicio com comunidades terapéuticas e hospitais
comunitérios que, constatando a ineficacia dos modelos segregacionistas, tornaram-

se as novas formas de acéo na assisténcia em saude mental no final do século XX.
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No Brasil, essas praticas foram fortalecidas com a reforma psiquiétrica no inicio
do século XXI, a qual expandiu as politicas nacionais sobre o tema, num caminho de
priorizagdo do convivio e assisténcia no territorio em detrimento dos modelos
segregacionistas. Em termos concretos, € nessa época que se inicia a promulgacao
das primeiras a¢cfes que viriam a se tornar a Rede de Atencao Psicossocial (Raps) e
legitimar dispositivos como os Centros de Atencéo Psicossocial (Caps), dentre outros
(Oliveira; Rodrigues, 2015).

Na outra direcéo, apesar dos principios da reforma psiquiatrica e do movimento
antimanicomial, os Manicémios Judiciais foram reduzidos apenas quantitativamente a
pretexto de um fim impossivel. A Ultima opcédo implicita, silenciosa e extremamente
violenta é a falta de foco na extin¢do responsavel, fato que levou a perda de idas
humanas no processo.

A medida que os problemas institucionais se agravam, os mecanismos de
derrocada institucional sdo implementados de forma complexa e sutil, que vao desde
a ampliacdo da negligéncia governamental, a instabilidade de recursos materiais e
humanos, até diversos improvisos para manter uma estrutura que parece estar se
desmantelando, sendo esquecido por toda a rede social. Discussbes amplas entre
todos os envolvidos em futuros processos de extincdo sdo fundamentais para a
contribuicdo da comunidade cientifica para a sociedade.

Em suma, esse trabalho aponta para uma critica aos manicémios judiciarios,
sendo possivel, a partir da andlise historica presente nessa monografia, concluir que
a privacao da liberdade e ataque aos direitos humanos baseados na intolerancia frente
a diferenca, nunca devera ser considerado razoavel. Para que ndo se esquecam e
para que néo se repita. PELO FIM DOS MANICOMIOS!!
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4 CONCLUSAO

Diante as andlises e reflexdes, podemos observar que ao contrario da tratativa
resta claro que os manicomios judiciarios trazem consigo a amargura de pacientes
gue ja chegaram a morrer de frio, fome e doencas, e que em muitas das vezes comiam
ratos, bebiam agua de esgoto e urina pois ndo viam outra maneira de tentar
sobrevivéncia, ratificando assim, todo o caos, tortura e violéncia dentro dos local que
busca a tratativa de pacientes, enfim, um grande genocidio ja ocorrido nas Unidades
de tratamento.

Assim, ressaltamos, através de analises, que 0s pacientes tém um tratamento
muito injusto dentro dos manicOmios, com consequéncias que os levam a perder a
vida, e os conflitos que levaram a isso sdo em grande parte obsoletos. Categorias que
originalmente deveriam ser cobertas passaram a ser vistas como nao cientificas (por
exemplo, "moralmente anormal”, "degenerado” ou "criminoso natural’) ou
remanescentes do pensamento psiquiatrico (por exemplo, "personalidade psicotica").

Importante destacar ainda que muitos psiquiatras comecaram a ver 0S
manicOmios como uma instituicdo que ndo deveria mais se dedicar a abrigar
presos/pacientes, por conta exclusivamente do tratamento que ndo gerava resultados
benéficos.

Diante ao que vimos sobre o sistema prisional, os Manicomios deveriam ser
considerados como um dos espac¢os mais impenetraveis na transformacao baseada
na defesa dos direitos humanos dos pacientes e no atendimento ambulatorial, fato
esse que nao ocorre. Diante analises de tratamentos dos pacientes que refleti e
busquei em minha pesquisa é possivel afirmar que os manicomios seriam apenas uma
maneira conveniente de "se livrar* de alguém que exibe algum comportamento anti-
social, visto que muitas das vezes estes nem se quer chegaram a cometer algum tipo
de crime, ou se quer receberam um diagnostico digno apds adentrarem a Unidade de
Tratamento, passando por injusticas graves e irreversiveis.

Contudo, diante ao que estudei e me aprofundei a cerca do respectivo assunto,
tenho a impressao que fiz analises sob uma instituicao dificil de distinguir, pois a légica

seria a melhoria, a ressocializacdo, a punicdo de modo em que o tratamento

40



colaborasse com o necessitado; porém, o que eu pude concluir foi que os Manicémios
Judiciarios sdo completamente incapazes de atingir os objetivos terapéuticos que
estabeleceu para si mesmo.

Até mesmo classicas bibliografias das ciéncias sociais revelam que o0s
Manicbmios ndo cumprem seu proposito, que seria moralizar e disciplinar os
individuos socialmente desviados, pelo contrario, como jA mencionado ao decorrer
desta, fica evidente que ou saem pior, ou hem saem, pois, a taxa de mortalidade é
exuberante. De certa forma, isso é ser condenado ha penalidades piores que as da
propria Unidade Prisional, e assim a realidade tenebrosa por tras da referéncia
“tratamento” gera mortes, suicidios e acontecimentos tragicos como os ja
mencionados ao decorrer da pesquisa.

Como visto através do MJ’s, esses trazem consigo consequéncias traumaticas,
em grande parte dependentes de nossa insisténcia em definicdes opostas do status
legal e moral dos habitantes de cada instituicdo, destacando que inocentes sao
levados para tais Hospitais Prisédo, e ndo h&a duvida de que esse processo tortuoso se
arrasta ha mais de dois séculos, e quantas mortes, quantos esquecidos se passam
nesses locais?! Pois &, sdo realmente incontaveis, que deveriam ser pacientes,
buscando a ressocializacéo, a tratativa, enfim, € desumana, é torturavel, é sofredor.

Por meio desse processo € importante destacar a Lei 10.216, de 2001, que
estabelece a Politica Nacional de Saude Mental, que também ficou conhecida como
Lei Paulo Delgado, que extinguiu o respectivo modelo de internagdo compulséria e
também os manicémios Judiciais pelo tratamento realizado em liberdade, sendo este
realizado em uma rede de Atencéo Psicossocial, que assim envolva a reinsercao
social diante ha participacédo da familia e uma possivel internacdo, poréem de forma
curta quando de certa forma o0s recursos extra hospitalares se mostrarem
insuficientes. A lei propde a substituicdo das praticas de internagdo por outros tipos
de servicos, assim como os CAP’S, os leitos de saude mental em enfermarias de
hospitais gerais, além de equipes de consultorios de rua, unidades basicas de saude,
centros de convivéncia e até mesmo residéncias terapéuticas.

Os internos referiam-se a si mesmos como "presos” e ndo como "pacientes”,

ou seja, é notavel que eles acabavam se adaptando a crueldade, a tortura,
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medicagcbes excessivas, e alguma das vezes nem alcancavam as manhas, eram
vitimas de um processo de tratamento, pois além da privacdo de liberdade, eram
inUmeros castigos, trabalhos forcados, € realmente uma situacdo de abandono e
extrema tortura, carregando o que tem de pior em cada um dos estabelecimentos.

Dessa forma, cabe destaque ao movimento anti-manicomial, que inicialmente
€ considerado fruto da luta por melhores condicdes de trabalho dos profissionais que
atuam em saude mental, além de garantir os direitos fundamentais aos pacientes que
buscam o tratamento, que podem estar ali como forma de puni¢cdo mais que carecem
do tratamento digno, tendo seus direitos assegurados, e a tratativa de modo seguro,
digno, eficaz, de certa forma com novo formato, possibilitando inclusive a participacao
de familiares e usuarios dos servi¢cos de saude mental.

Acontece, que diante ao modelo classico dos modelos de assisténcia, centrado
em internagfes manicomiais e ainda através das graves denuncias de viola¢des aos
direitos das pessoas com transtornos mentais, o melhor seria que fosse proposto uma
espécie de reorganizacdo do modelo de atencédo diante a salde mental no Brasil, nela
incluindo servigcos abertos, comunitarios e territorializados, buscando a garantia
relativa a cidadania de pacientes e familiares, que séo discriminados e praticamente
excluidos da sociedade comum.

O Movimento de Luta Anti-manicomial é considerado uma luta recente, no
entanto, se consideramos sua estrutura organizativa e as referéncias historicas
indicadas, é expressamente notavel um significativo impacto e grande visibilidade.
Sendo ainda, importante considerar que, 0 movimento conquistou espaco, na
gualidade de interlocutores, na gestédo da reforma da politica de assisténcia em saude
mental, em diversos niveis, como por exemplo, na comissdo Nacional de Reforma
Psiquiatrica do Ministério da Saude e fundamentalmente através da participacdo nas
Conferéncias Nacionais, Estaduais e Municipais de Saude Mental, que sdo um
importante instrumento de avaliagédo e controle social do panorama assistencial e na
construcéo de diretrizes para elaboracao da politica na area, sendo relevante trazer a
tona que esse genocidio ndo acabou, porém os movimentos estdo ganhando maior
visibilidade e de certa forma ja € um avanco para que a sociedade volte os olhos para

a realidade manicomial.
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Atualmente, o movimento vem sendo organizado através de ndcleos
articulados em forma de redes, sendo este em mais de quinze Estados da federacéo
e uma secretaria nacional, de modo a garantir uma efetiva descentralizacao das acdes
como também a realizacdo de encontros semestrais nacionais e congressos bianuais,
contribuindo assim para as melhorias ndo sé do movimento mais principalmente das
acdes que ocorrem diante a luta e dentro dos proprios hospitais prisdes.

Contudo, podemos ratificar que a luta Anti-manicomial tem como defini¢cao e
ainda como finalidade pelo fim dos manicémios, tendo sido considerados como sendo
metéfora diante a todas as praticas de discriminagcdo e segregacao perante aqueles
gue venham a ser identificados como possiveis doentes mentais e ainda todas as
pessoas que sejam vitimas de excluséo e violéncia.

Além disso, devemos voltar os olhos para outros projetos assistenciais
gue vem sendo formatados, em sua maioria, com inspiracdo na psiquiatria territorial
ou alternativa italiana. Portanto, mesmo que a realidade da implementacdo destas
iniciativas seja multiforme e diversa, de modo a variar de localidade para localidade,
€ possivel identificar que as iniciativas tém produzido todo um impacto terapéutico
diferenciado e que corrobora as criticas ao modelo tradicional na medida em que
viabiliza respostas assistenciais que nao retirem o usuario de seu contexto vital,
relacional, como por exemplo os métodos com a presenca de familiares, de forma
digna, com o devido respeito e direitos e garantias assegurados.

Para isso, a légica manicomial, ainda latente em nosso pais, deve ser extinta.
S6 assim, individuos “desviantes” aos olhos da sociedade terdo sua dignidade
respeitada, e ndo serdo mais vitimas do esquecimento, tampouco reféns de um ciclo

sempiterno.
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	1 INTRODUÇÃO
	Em termos de periodização, tem-se que o primeiro manicômio judiciário no Brasil fora oficialmente inaugurado em 1921, sendo este no Rio de Janeiro e considerada a primeira instituição do gênero, tendo em sua direção o médico psiquiatra Heitor Pereira ...
	De acordo com Machado et al., (1978), os primeiros relatos acerca da chamada loucura e tratativa dos desatinados em território brasileiro teve início por volta dos anos 1820 em diante.
	Até o ano de 1830, aos desassisados, vulgarmente chamados de “loucos” era permitida a circulação pela cidade. Eles podiam ser encontrados pelas ruas, casas de correções, asilos de mendigos, ou ainda nos porões das Santas Casas de Misericórdia.
	No entanto, Porto Carrero (2002), professora e pesquisadora na área específica da Filosofia, ressalta o fato de que era extremamente raro encontrar algum desses indivíduos submetidos a tratamentos específicos. Já ao decorrer de 1830, uma comissão da r...
	Sabe-se que no Brasil, indivíduos que cometem crimes e são considerados “irresponsáveis” em virtude da presença de alguma doença ou perturbação mental, são encaminhados aos Manicômios Judiciários, popularmente conhecidos como “hospitais prisões”.
	Tratar dos manicômios é como trazer à tona um esquecimento, uma abordagem que vem se tornando mais ausente no cotidiano e no decorrer dos tempos, não só do brasileiro, mais de forma global. Esses ambientes, considerados instituições complexas, por um ...
	Diante dos fatos elencados a respeito dos manicômios judiciários, a proposta do presente estudo surge através da curiosidade em desvendar os mistérios sobre o tema em questão, como o esquecimento, as lembranças, recordações, além de até mesmo perturba...
	Percebe-se que o assunto é de extrema relevância para a sociedade, devendo ser tratado com mais seriedade, trazendo para a atualidade o debate em busca de melhorias e modificações dentro desse sistema, para que seja assegurada a dignidade humana à ess...
	O presente tema parte do pressuposto de que é necessária uma grande atenção do Poder Público e da sociedade em relação aos manicômios judiciais, a fim de buscar uma garantia de qualidade de vida, cidadania e dignidade dessas pessoas que se encontram n...
	No Brasil, atualmente, existem cerca de setenta mil pessoas internadas em hospitais psiquiátricos, e a maioria delas cumprem suas “penas” e não possuem um lugar para onde possam voltar.
	Muitos trabalhos foram realizados, além de pesquisas e curiosidades sobre os manicômios, além do levantamento de prós e contras a respeito do assunto. Nesse sentido, é de extrema importância mencionar a aprovação da Lei n  10.216/2001, conhecida como ...
	Ademais, é necessário considerar a necessidade de trazer à tona as principais concepções jurídicas da prática manicomial e como viabilizam o cumprimento dos pressupostos da Reforma Psiquiátrica, à luz da discussão da viabilidade das alternativas extra...
	Em vista do supracitado, esse trabalho possui como objetivo despertar a curiosidade das pessoas, por mencionar um assunto de extrema importância e relevância, que vem sendo esquecido, tão pouco notado e perceptível, por mais que tenha grande marco na ...
	O presente estudo se justifica em razão da abordagem dos principais aspectos dos manicômios judiciários, locais de esquecimento, imperceptíveis por grande parte da massa global. Ao contrário: nota-se que apenas uma minoria residual se interessa em inv...
	O objetivo do estudo é a reflexão do problemática e ainda vigente tratamento penal daqueles considerados ‘’loucos’’ nos manicômios judiciários, fatores que deixam claro que ainda há uma lógica manicomial presente no país. Assim, o tema visa trazer par...
	Assim, o tema deve ser trago à atualidade, para ser debatido, com todas as incongruências do atual modelo de instituto da medida de segurança, a sua inadequação com os preceitos constituições e com a legislação especial, buscando enfrentar este proble...
	2 REVISÃO DE LITERATURA
	2.1 Breve contexto histórico

	O primeiro Manicômio Judicial foi criado na Diocese de Sandhurst, na Inglaterra, em 1857, como um “hospital psiquiátrico criminal”. A experiência do asilo criminal se espalhou para o resto do mundo quase um século depois do que na Grã-Bretanha. Os Est...
	A construção do manicômio penal no Brasil decorre do determinismo biológico humano e da necessidade de controle e prevenção social. Com a reforma do Código Penal Brasileiro, em 1984, os Manicômios passaram a se chamar “Hospital de Custódia e Tratament...
	Os “hospitais” nunca foram de responsabilidade do Ministério da Saúde, mas sim do Ministério da Justiça. Portanto, são instituições criminais formais e não estão vinculadas às normas e diretrizes do SUS. No Brasil, há apenas um único censo, realizado ...
	O manicômio judiciário é uma invenção baseada no conhecimento do crime e da loucura envolvendo teóricos que estabeleceram a relação entre psiquiatria e faculdade de direito. Em suma, a escola clássica do direito penal tem como foco o livre arbítrio do...
	2.2 CAPS judiciário: Opção necessária para uma justiça saudável

	Em primeira instância, DE OLIVEIRA e ARRAES (2017) realizam uma contextualização geral acerca das dimensões do transtorno mental, seus significados e representações sociais. Tal postura fica evidente em:
	Desde o início das civilizações, o transtorno mental vinha despertando preocupação em todas as esferas que compõem a sociedade, e as percepções acerca dele sofreram mudanças e ressignificações ao longo da história (CASTRO, 2009, p. 26).
	Os autores argumentam que esse transtorno provoca desconforto, ou seja, o indivíduo, de certa forma deixa de agir pelos padrões esperados de funcionalidade, mesmo que de forma temporária, pois seu déficit o impossibilita de estar desenvolvendo suas a...
	Além disso, DE OLIVEIRA e ARRAES (2017) demonstram que as pessoas submetidas a essas condições ficavam aglomeradas em ambientes conhecidos como leprosários, sendo largadas pelas ruas, ou até mesmo deixadas à própria sorte, vagando pelas cidades, sem q...
	Sendo assim, atingindo vistas a corrigir as distorções da dupla exclusão, este artigo traz consigo a sugestão da criação de um Centro de Atenção Psicossocial, sendo este especializado nos transtornos mentais da população carcerária, que passou a ser d...
	Assim, a proposta do CAPSj se calça na reformulação do atendimento psiquiátrico para os internos em penitenciárias e hospitais de custódia, e vem consigo o suporte às famílias, muitas vezes também adoecidas, o que chega a trazer pena de diversas dessa...
	2.3 Manicômio Judiciário e Agentes Penitenciários: entre Reprimir e Cuidar

	De acordo com o exposto por Monteiro e Araújo (2018), até o presente momento nos manicômios judiciais podemos notar que a atividade do agente penitenciário não se restringe apenas à segurança, mas que abrange o cuidado, o envolvimento afetivo e a preo...
	Os autores deixam claro a ideia de que entre a prescrição de reprimir e o apelo a cuidar, de acordo com o artigo trago no projeto, é possível notar que os agentes enfrentam uma realidade marcada pelo duplo sofrimento do paciente judiciário, sendo este...
	Ademais, Monteiro e Araújo (2018) argumentam que apesar de executar e promover ações de segurança que, ao mesmo tempo, garantam o acesso do preso às atividades de ressocialização, não é previsto que o agente se dedique diretamente a essa ressocializaç...
	2.4 Manicômios Judiciários que funcionam como Prisão

	O presente artigo jornalístico (CONSTANTI, 2018) se inicia com o relato de um portador de transtornos mentais, captado por uma equipe da Pastoral Carcerária em um Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, no interior de São Paulo: “Dizem que não...
	A autora expõe que esse indivíduo cometeu um delito, adentrou o sistema penal, mas não pode ser responsabilizado por suas ações. Em um local que a Pastoral chama de “manicômio judiciário”, ele cumpre sua pena, mascarada pela própria Lei.
	Ademais, ela também destaca, no presente documento, notas sobre os manicômios judiciários de São Paulo, produzidas pelo grupo de trabalho Saúde Mental e Liberdade, da Arquidiocese de São Paulo e obtido com exclusividade pela revista Carta Capital, a q...
	Giovanna Constanti (2018) também registra a percepção de que, em visitas mensais e quinzenais aos hospitais de Franco da Rocha e Taubaté, esses locais funcionam como uma espécie de cárcere. Lá estão esquecidas pessoas com as quais o Estado não sabe ao...
	Caio Mader, um dos membros do grupo de trabalho expõe que “A lógica é totalmente manicomial. As pessoas ficam confinadas por tempo indeterminado, sem liberdade de ir e vir. O hospital de custódia é um prolongamento do sofrimento. A medida de segurança...
	A escrita de Constanti (2018) também deixa evidente que além do prolongamento do cumprimento da medida, a forma como esses anos são gastos nos hospitais também preocupa a Pastoral. Há poucas atividades lúdicas ou de lazer. Em algumas unidades, os quar...
	Enfim, Constanti (2018) conclui que o que mais chamou a atenção do grupo de trabalho, entretanto, foi o que Caio chamou de “um novo conceito de tortura”: a medicalização exacerbada. Segundo eles, os remédios são usados para acalmar qualquer tipo de co...
	2.5 Comentários acerca do documentário A Casa dos Mortos da autora Debora Diniz

	Trata-se de um documentário, o qual ilustra a condição humana, social, médica e jurídica sob a qual vivem os cerca de 4.500 homens e mulheres que hoje habitam os hospitais de tratamento e custódia existentes em todo o Brasil.
	Tal produção audiovisual demonstra o modo como são tratados os indivíduos em sofrimento psíquico: em uma espécie de fusão entre um tratamento psiquiátrico tão interminável quanto ineficiente e ainda, uma prisão perpétua que atende pelo nome jurídico ...
	Tal documentário veio à tona desafiando tópicos amplos, especialmente na área da política de saúde pública, Justiça e Direito Humanos. De modo a não recorrer a ensaios comportamentais ou sentimentais para desestabilizar os atores sociais que atuam no ...
	Ademais, o documentário traz à discussão alegações expressas de abandono, loucura, duplo estigma, cronicidade do encarceramento em nome de potencialidade eventual de riscos, além da ausência de redes substitutivas de apoio aos egressos do sistema, den...
	2.6 A História Esquecida: Os Manicômios Judiciários no Brasil

	Carrara (2010) expõe que no Brasil, os indivíduos que, por sofrerem algum tipo de doença ou distúrbio psíquico, são considerados penalmente irresponsáveis por algum crime ou delito, assim são encaminhados às instituições que são tratadas do respectivo...
	É um assunto que atualmente vem sido cada vez menos comentado, onde os relatos passam a nos chocar pois são declarações absurdas em que a tortura, os sofrimentos passam a reinar diante ao cotidiano de pacientes ou de ex-pacientes que já passaram por t...
	Importante ressaltar ainda, que de acordo com último Censo Psicossocial, há proporcionalmente maior presença de negros em hospitais psiquiátricos paulistas, o que demostra os processos de preconceito, exclusão, abandono das populações mais vulneráveis...
	Assim, o artigo acima aborda a história do surgimento dos manicômios judiciários no Brasil entre os séculos XIX-XX. Contudo, a referida história foid e certa forma analisada diante à todo seu processo de criação, no Rio de Janeiro, do Hospital de Cust...
	2.7 Filme Bicho de Sete Cabeças/Netflix

	O filme “Bicho de Sete Cabeças” foi inspirado no livro “Contos dos Malditos”, e dirigido por Lais Bodonzky, onde retrata a vida de Neto personagem representado pelo ator Rodrigo Santoro, como um adolescente que é filho de pais conservadores e que, em ...
	Ao decorrer dos acontecimentos, um certo dia o pai do personagem, Wilson, acaba achando um cigarro de maconha do filho em seus trajes, e depois disso, obriga-o a ser internado em um manicômio. É quando começa todo sofrimento, visto que a obra cinemat...
	O filme nos relata com muita propriedade realística, cenas em que Neto, infelizmente, vivencia inúmeros abusos contra os direitos humanos. Onde resta demonstrado as vezes em que ele foi preso em solitárias sem até mesmo alimentação e nenhumas condiçõe...
	No filme, nota-se que muitos pacientes eram submetidos a esse tipo de tratamento, até chegarem à perda de consciência de si, tal fato que é proibido no Brasil pela Constituição Federal.
	Além disso, Neto e os demais pacientes são obrigados a consumir medicamentos sem antes a devida consulta e até mesmo antes do próprio diagnóstico, medicamentos estes que os fazem engordar para dar a falsa impressão aos seus parentes, de que eles estão...
	Portanto, é de pleno destaque mencionar que a corrupção também é um dos fatores que corrompem o sistema manicomial retratado no longa, quando o único médico na instituição, deixa claro seu interesse apenas no recebimento de verbas fornecidas pelo Gove...
	Em um dado momento no filme, Neto consegue, finalmente, sair da instituição, porém sequelas de toda tortura psicológica e física sofrida por ele, são extremamente evidentes. Ou seja, o tratamento que resultaria em uma melhor inclusão social, diante ao...
	O que chama atenção, no presente caso, é a falta de empatia dos enfermeiros das instituições pelos pacientes, sendo este é um dos agravantes da violação da dignidade humana daquelas pessoas.
	Pois bem, no momento que o colocam na solitária como forma de punição, sem nenhum alimento e sem lugar para fazer suas necessidades fisiológicas, assim o submetendo a contrair doenças, ferindo o direito à saúde, liberdade e dignidade do indivíduo. Não...
	Sendo assim, é importante destacar que o Estado em não fazer uma fiscalização nos Manicômios Judiciais é extremamente negligente, haja vista que ele assegura os direitos fundamentais dos seus cidadãos.
	Assim, vale mencionar que essa obra foi um impulso para uma considerável mudança no tratamento psiquiátrico nos manicômios, pois, após o seu lançamento entrou em vigor a Lei 10.216 de 2001 conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica, em que dispõe sobr...
	2.8 O Holocausto Brasileiro

	O presente artigo (CATRACA LIVRE, 2013) trata de uma análise a partir da conduta de um hospital psiquiátrico com cerca de oito milhões de metros quadrados e dezesseis pavilhões, denominado “Hospital Colônia”, onde mais de 60 mil pessoas vieram a óbito...
	Segundo informações expostas pelo veículo midiático Catraca Livre (2013), as pessoas que entravam nesses locais eram “indesejadas” na família e na sociedade (homossexuais, negros, prostitutas, pessoas com deficiências). Os indivíduos que não conseguia...
	Tudo começou a ser descoberto em 1961, quando uma reportagem da não mais ativa Revista Cruzeiro denunciou o hospício, até então ninguém sabia das atrocidades que aconteciam, porém foi feito para mudar a situação. No ano de 1970, o psiquiatra Ronaldo S...
	O intuito de trazer o presente tema no trabalho foi resgatar a memória e desenvolver o conhecimento desse fato que causou tanta tristeza e sofrimento nas pessoas que foram obrigadas a passar pelo hospital e pelas famílias que, nunca mais viram seus fa...
	De acordo com a leitura de artigos e documentários referentes ao Holocausto Brasileiro, foi possível identificar que há pacientes que ficaram lá vinte anos sem se quer um diagnóstico que seria algo mínimo em que a Unidade de Tratamento poderia oferece...
	É evidente que cerca de 70% (setenta) dos pacientes da Colônia, não tinham diagnóstico de doença mental, eram epiléticos, alcoolistas, homossexuais, prostitutas, gente que se rebelava, pessoas que se tornara incômoda para alguém com mais poder; são v...
	2.9 Hospital Psquiátrico Franco da Rocha /Complexo Hospitalar do Juquery

	Conforme os dados expostos pelo site do Governo do Estado de São Paulo (2017), a construção do hospital começou em 1894 em um terreno de 600 mil metros quadrados próximo ao Rio Juquery, no município de mesmo nome. Construído com os mais modernos equip...
	Ademais, o Governo do Estado de São Paulo (2017) também expõe que devido à distância da capital, os médicos só podiam contar com uma vila médica para se refugiar. Por sua vez, como parte da terapia, o paciente ganha a vida por meio de atividades relac...
	2.10 Manicômios Judiciais ‘’ Sentença para a Morte ‘’

	Oliveira (2016) demonstra em seu artigo que os manicômios judiciários do Brasil têm um longo e triste histórico de desrespeito, principalmente aos direitos humanos. Essas instituições, de certa forma induzem os indivíduos detentos ao que podemos consi...
	Outrossim, o autor supracitado também levanta o debate de que os manicômios judiciários são considerados instituições destinadas a custodiar e a tratar portadores de sofrimento mental que estão sob a guarda da justiça, apresentando traços semelhantes ...
	Porém, ainda é mencionado pelo autor que esses lugares se transformaram em ambientes aterrorizantes e precários, nos quais os pacientes são expostos a maus tratos e vivem em insalubridade. Mais adiante, ele aponta que para alguns Doutrinadores, há trê...
	Ademais, Rafael Oliveira (2016) argumenta que, juridicamente, o portador de sofrimento psiquiátrico, ao cometer um crime, não pode ser considerado como autor deste ato, uma vez que é incapaz de distinguir o caráter ilícito de suas próprias ações. Nest...
	Além disso, Oliveira (2016) destaca que, normalmente, os laudos demoram cerca de dez meses para serem emitidos, tendo em vista que o artigo 150, § 1º do Código de Processo Penal determina quarenta e cinco dias. Com base nisso, detectou-se relatos de p...
	Assim, de acordo com o supracitado, é correto afirmar que tal artigo é bastante pertinente, uma vez que evidencia a tese de que os manicômios judiciários são realmente lugares inóspitos e prejudiciais aos indivíduos internos, já que violam os direitos...
	2.11 Realidade de um manicômio judiciário na visão de profissionais: do tratamento à segregação.

	Santana e Alves (2015) discorrem sobre como o Manicômio Judicial, atualmente conhecido como Hospital de Tutela e Tratamento (HCT), foi criado no século XIX. Tal instituição tem como objetivo abrigar aqueles que cometem crimes, porém que de certa forma...
	As autoras apontam que o caráter ambíguo da instituição se reflete na postura profissional, que depende dos objetivos opostos de cada lado, pois mandamos os culpados para a prisão e o hospital recebe os inocentes. Como tal, são instituições híbridas c...
	A análise dos dados expostos por Santana e Alves (2015) seguem três polos: pré-análise (organização do material e sistematização das ideias iniciais); exploração do material (codificação dos pontos identificados na primeira fase e sua categorização); ...
	Tal projeto, de autoria de ambas escritoras, foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Minas Gerais (COEP/UFMG) de acordo com a Resolução 196/96, Parecer nº 65.593, vigente à época da pesquisa. Além dis...
	De acordo com os fatores expostos, é perceptível que as discussões provocadas por Santana e Alves (2015) podem trazer contribuições para a organização, planejamento e capacitação dos profissionais do HCT. A abordagem das questões pode dar início a uma...
	2.12 Análise Jurisprudencial

	Sobre a temática, o Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais (STJ,EREsp 998128 MG 2011/0103968-0), entende que:
	PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. INIMPUTABILIDADE DO RÉU. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA IMPRÓPRIA. MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO EM MANICÔMIO JUDICIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO...
	6. Para uma melhor exegese do art. 97 do CP, à luz dos princípios da adequação, da razoabilidade e da proporcionalidade, não deve ser considerada a natureza da pena privativa de liberdade aplicável, mas sim a periculosidade do agente, cabendo ao julga...
	7. Deve prevalecer o entendimento firmado no acórdão embargado, no sentido de que, em se tratando de delito punível com reclusão, é facultado ao magistrado a escolha do tratamento mais adequado ao inimputável, nos termos do art. 97 do Código Penal.
	8. Embargos de divergência rejeitados.
	No entanto, podemos analisar que a internação vem como uma substituição da pena que deveria ser cumprida na unidade Prisional, e que ao ser identificado o transtorno mental ou a inimputabilidade do réu, o mesmo é deslocado para um dos ‘’Hospitais Pris...
	Porém, é evidente que não é o que ocorre dentro dos Manicômios, como mencionado acima, pois se tratando de um delito punível com reclusão, o magistrado é que impõe o tratamento mais adequado e nesse caso da imposição dos manicômios, ao meu ver não é a...
	2.13 As Experiências Antimanicomiais

	Rocha (2017) explicita, em sua tese, que algumas das experiências antimanicomiais, conforme os paradigmas que concernem à atenção à vulgarmente chamada loucura, saúde mental e a psiquiatria na sociedade ocidental. Em sua obra, fica clara a possibilida...
	Em primeiro plano, temos que a instituição hospitalar, que guardava a loucura, abrigava também todos os tipos de pessoas que não se adequavam à civilização: desocupados, bêbados, prostitutas, etc. (FOUCAULT, 2010). Já em um segundo momento, inaugurado...
	Finalmente, o autor expõe que a psiquiatria e sua prática de incisão no tratamento da loucura abraçaram o pensamento positivista em ascensão no século XIX e assume um caráter organicista e biológico. Segundo a descrição de Pessoti (1996, p.143) “A lou...
	Também, é possível afirmar, segundo Desviat (1999), que as críticas ao asilo surgiram desde seu primeiro momento, enquanto ocorria o processo de constituição da ciência psiquiátrica, entretanto foi só na primeira metade do século XX, após a Segunda Gu...
	Foi depois da Segunda Guerra Mundial, em tempos de crescimento econômico e reconstrução social, de grande desenvolvimento dos movimentos civis e de maior tolerância e sensibilidade para com as diferenças e minorias, que a comunidade profissional e cul...
	Assim, o autor expressa a demanda da sociedade, por meio dos avanços dos movimentos civis, por uma sociedade mais justa e tolerante, que aceite as diferenças como parte da constituição do processo cultural, saiba conviver com elas.
	Nesse sentido, Rocha (2017) demonstra que o processo para o entendimento do fenômeno da loucura passará por transformações que visam a reforma do sistema manicomial para além do conceito de doença mental e o paradigma da psiquiatria clássica. Segundo ...
	Por consequência, esses questionamentos, segundo o autor “influíram decisivamente na ruptura do paradigma psiquiátrico construído ao longo do século XIX” (DESVIAT, 1999, p.23). Esse período sócio-histórico, demarcado pelo fim da Segunda Guerra Mundial...
	Outrossim, Rodrigo Carvalho Rocha (2017) aponta que diversos movimentos para uma reforma da psiquiatria, em diferentes países, têm em comum o pano de fundo histórico e esse contexto é parte fundamental para analisar o que a sociedade tem demandado e c...
	Ademais, o artigo deixa claro que essa proximidade para o objetivo comum de uma psiquiatria reformada, mesmo frente a tantas diferenças e peculiaridades de cada país ou região é descrita por Amarante (1995): Ao leitor, desejamos demonstrar que as expe...
	Em virtude do exposto por Rocha (2017), é seguro afirmar que tal particularidade não exclui a possibilidade de marcos históricos comuns – como, por exemplo, as demandas sociais de reorganização do espaço hospitalar e sua medicalização, deflagradas com...
	Desviat (1999) aponta para os fatores preponderantes na definição dos movimentos para a reforma de sua psiquiatria: As características sociopolíticas de cada país – e, mais concretamente, de seu sistema sanitário –, juntamente com o papel outorgado ao...
	Sobre a influência do sistema sanitário de cada país nos modelos de reforma subsequentes, Desviat (1999) descreve: Nessa busca de novas formas de enfrentar o distúrbio mental, existem conceitos comuns, além da superação do manicômio e da psiquiatria c...
	Outro fator apontado pelo autor assinala a tentativa de estabelecer práticas de sucessão ao modelo manicomial. Os caminhos indicam dois modelos que serão seguidos para a reforma da psiquiatria nos países ocidentais pioneiros nessa tarefa (DESVIAT, 199...
	Rocha (2017) trabalha o argumento de que os modelos de reforma na atenção psiquiátrica depois de Pinel são concomitantes a novas descobertas no campo da ciência e saúde, dentre elas diferentes práticas que influenciaram países distintos em suas peculi...
	Ainda de acordo com o autor, essas novas ferramentas ocorreram paralelamente a uma “[...] vontade coletiva de criar uma sociedade mais livre e igualitária, mais solidária” (DESVIAT, 1999, p.23). A análise histórica dos fatos permite assumir a eficácia...
	Amarante (1995) aponta para a utilização da história como mecanismo questionador para a reforma do ambiente hospitalar no paradigma da psiquiatria clássica: “[...] tê-la como instrumento de desconstrução dos dispositivos 26 institucionais percebidos c...
	2.14 No Brasil, hospitais psiquiátricos se tornam moradias por tempo indeterminado

	Moreira (2019) expõe a dimensão exorbitante de abandono na qual pacientes internados com doenças mentais são diariamente submetidos, forçados a enfrentar diversos obstáculos para eventualmente serem capazes de alcançar ao menos os canais de denúncia. ...
	A autora demonstra que nosso país possui, ao todo, 15.532 leitos em hospitais psiquiátricos, além de 59 Unidades de Acolhimento e 1.475 leitos no Sistema Único de Saúde (SUS) em hospitais gerais, de acordo com dados do Ministério da Saúde. Essas pesso...
	Internação é para casos agudos e de curta permanência. O problema é que esses hospitais não visam internação com prazo determinado. Esses pacientes se tornam moradores desses hospitais, porque não há uma preocupação com a alta e reinserção social. (M...
	Moreira (2019) ainda afirma que a Secretaria Estadual da Saúde informou que, no ano de 2014, a população totalizava 5.490 pessoas. Desde então, 66,5% delas já passaram por esse processo de desinstitucionalização, contabilizando pessoas que passaram a ...
	A autora ainda nos deixa a par do fato de que apenas no estado de São Paulo, 1.500 pacientes moram em hospitais psiquiátricos ou em hospitais de custódia, de acordo com o Ministério Público Federal (MPF). Além disso, sabe-se que o tipo de tratamento a...
	De acordo com último Censo Psicossocial (2019), há proporcionalmente maior presença de negros em hospitais psiquiátricos paulistas, o que demostra os processos de preconceito, exclusão, abandono das populações mais vulneráveis.
	No ano passado, a procuradora acompanhou a desativação de sete hospitais psiquiátricos da região de Sorocaba, que compunham o maior polo manicomial do país, com mais de 2,7 mil pacientes. Os quatro últimos pacientes da unidade deixaram o local para vi...
	Após mais de 30 anos de esforços do Movimento de Luta Antimanicomial, os avanços estão em risco. Isso porque a internação volta à centralidade e o atendimento toma um rumo inverso do que estava sendo feito pela Política Nacional de Saúde Mental, por m...
	O dia 18 de maio tem sido marcado por manifestações para denunciar a violência institucional e a exclusão das pessoas em sofrimento psíquico.
	Na última sexta-feira (17), a Frente Estadual Antimanicomial São Paulo (Feasp) realizou o primeiro movimento #OcupeAlesp, reunindo uma série de atividades culturais e políticas em defesa do SUS, da Reforma Psiquiátrica e contra o projeto de lei aprova...
	Em fevereiro, o Ministério da Saúde publicou um documento com 32 páginas sobre as mudanças na Política de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas que abrange o atendimento a pessoas com necessidades relacionadas a transtornos mentais como depressão, ansi...
	A nota técnica que orientava a compra de aparelhos no SUS, além de pregar abstinência como tratamento a pessoas que fazem uso abusivo de álcool e outras drogas, além de leitos psiquiátricos infantis, causou polêmica entre profissionais e especialistas...
	A Lei 10.216, de 2001, que estabelece a Política Nacional de Saúde Mental, também conhecida como Lei Paulo Delgado, extinguiu o modelo de internação compulsória e os manicômios pelo tratamento em liberdade, numa Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), qu...
	A lei propõe a substituição das práticas de internação por outros tipos de serviços, tais como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os leitos de saúde mental em enfermarias de hospitais gerais, equipes de consultórios de rua, unidades básicas de...
	Para a procuradora, as portarias do Ministério da Saúde sobre Saúde Mental ameaçam não só a Reforma Psiquiátrica, mas os avanços na atenção psicossocial e no SUS.
	A internação é para casos agudos ou graves que representam cerca de 20% dos casos, e deixam de se preocupar com os outros equipamentos que ajudariam a evitar que transtornos mais leves se tornem casos de intervenção. Você está colocando mais dinheiro ...
	Outra preocupação do Ministério Público Federal é que as novas orientações do governo federal apontam para o financiamento de hospitais onde tem pessoas institucionalizadas. “As comunidades terapêuticas não são fiscalizadas, não tem nenhum instrumento...
	Gianini explica que ainda existe no imaginário popular a imagem de “(...) loucos espalhados em um pátio, catatônicos, embotados, delirantes, andando para lá e para cá”. Esse é o efeito da institucionalização e não a causa da internação, como muitas ve...
	Por meio de nota, o Ministério da Saúde informou que ainda não há mudanças em discussão na Política Nacional de Saúde Mental e sim um trabalho para implementação e fortalecimento da RAPS, e implantação e qualificação dos serviços redefinidos na Portar...
	Para este ano, a previsão orçamentária da pasta para a Saúde Mental é de cerca de R$ 1,6 bilhão destinada às ações da RAPS.
	O Conselho Federal de Psicologia e o Ministério Público Federal compartilham da preocupação com o financiamento do atual governo em comunidades terapêuticas e hospitais psiquiátricos.
	Vinte e oito comunidades terapêuticas foram vistoriadas nas cinco regiões do país em 2017, em ação conjunta do Ministério Público Federal, do Conselho Federal de Psicologia e do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura. Foram encontradas vi...
	O documento evidencia o uso que vem sendo feito de comunidades terapêuticas como locais em que se retoma o modelo de asilamento de pessoas com transtornos mentais, superado no Brasil pela Reforma Psiquiátrica Antimanicomial.
	As comunidades terapêuticas surgiram à margem do sistema público, como espaços religiosos de atendimento a usuários de álcool e drogas. Elas pregam a abstinência, a reclusão dos pacientes e não há Plano Terapêutico Singular -- o contrário da assistênc...
	O Conselho Federal de Psicologia (CFP), o Ministério Público e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura constataram que muitos dos pacientes não estão necessariamente precisando estar nesses espaços.
	Os pacientes dos hospitais psiquiátricos vivem em situação de abandono e extrema pobreza e muitas vezes o problema se cronifica pela internação. Elas não vivem em surtos permanentes, mas não são pessoas que perderam relações sociais e que acabam indo ...
	Ao longo de quatros anos, entre 2014 e 2018, a Pastoral Carcerária realizou visitas semanais de caráter humanitário e religioso em três hospitais de custódia do estado de São Paulo. O registro de relatos de funcionários e presos resultou no relatório ...
	São espaços híbridos com características de um hospital e uma prisão e carrega o que tem de pior de cada um dos estabelecimentos. Tem equipamentos de segurança, grades, revistas e um imóvel controle de uma unidade prisional, mas também toda essa facet...
	Entre as violações constatadas estão a medicalização excessiva dos pacientes-detentos, o isolamento em relação a familiares; a ausência de atividades recreativas e educativas, entre outras.
	Segundo advogada da Pastoral, umas das violações que acontecem de forma mais acentuada com as mulheres é a medicalização dos sentimentos. “Elas começam a chorar e são medicadas. Qualquer demonstração de sentimentos, mais do que naturais do que pra pes...
	O caminho é olhar experiências exitosas como em Goiás, que criou o Programa de Atenção Integral ao Louco-Infrator (Paili) que trata pacientes presos em liberdade. "São equipamentos da rede de atenção que atendem sem aprisionar. O aprisionamento só cau...
	Ao chegar ao hospício, suas cabeças eram raspadas, suas roupas arrancadas e seus nomes descartados. Epiléticos, alcoólatras, homossexuais, prostitutas, meninas grávidas de forma violenta. A maioria dos pacientes foram internados à força, sendo que 70%...
	Esse é um dos trechos do livro-reportagem "Holocausto Brasileiro - Vida, Genocídio e 60 mil mortes no maior hospício do Brasil", da jornalista Daniela Arbex, que narra a barbárie no hospício Colônia, em Barbacena, Minas Gerais.
	Após uma série de denúncias contra os hospícios psiquiátricos mineiros, em 2009 a jornalista teve acesso a um conjunto de fotos de Luiz Alfredo, publicadas há 50 anos na revista "O Cruzeiro". O livro, publicado em 2013, reconstrói a história da saúde ...
	Os sobreviventes passaram mais de 50 anos institucionalizados, ao saírem do hospício e terem oportunidade de se reconstruir socialmente, essas pessoas puderam superar o que viveram e elas buscaram continuar a sonhar, isso me impressionou muito. Só ref...
	O caso da Elzinha exemplifica o que um outro modelo de atendimento pode significar na vida das pessoas. "Ela foi estuprada em um hospital psiquiátrico, passou mais de três décadas no Colônia e o sonho da vida dela era ter um sofá vermelho. Quando fui ...
	Para Arbex, "não existe manicômio bonzinho, essa ideia de que a gente vai voltar a ter espaços humanizados é uma balela, porque é impossível manter um espaço humanizado se você desumaniza o sujeito, quando você segrega, isola".
	Ela também avalia que o outro modelo de assistência antimanicomial pode ter prejudicado financeiramente grupos que controlam hospitais e outros serviços que trabalham na lógica de internação. "Por isso eles foram tão enfáticos contra as redes substitu...
	3 CONSIDERAÇÕES GERAIS
	Este estudo objetivou analisar criticamente a história que aborda as práticas de atenção e cuidado diante o fenômeno do discernimento mental e investigar as condições sociais, políticas e históricas que se passam dentro dos manicômios judiciários, tão...
	Observaram-se relações causais entre os contextos históricos dos locais que foram palco das análises e a maneira como os paradigmas se estabeleceram nas cidades analisadas, isto é, as condições apresentadas para a transformação da ciência psiquiátrica...
	A interpretação dos referenciais bibliográficos permitiu que a análise criteriosa dos fatos pertinentes à história e o cotidiano dentro dos MJ’s fossem levadas à tona, visto que é um assunto esquecido, que pouco se vê sendo levado à tona e aos olhos d...
	Diante as pesquisas, análises e após aprofundar no assunto, é possível concluir que o estabelecimento hospitalar, agora travestido de Manicômio Judicial, traz consigo uma herança negativa, que seria: morte, maus tratos, violação dos direitos humanos.
	É evidente que a reforma psiquiátrica ainda não chegou aos manicômios judiciários efetivamente em sua essência. Portanto, mesmo que sabemos ser uma política reconhecida pelo governo brasileiro, pela Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) e pela Org...
	A promulgação de leis e portarias, tão somente, não garante a efetivação de seu conteúdo. A cobertura dos serviços psiquiátricos comunitários e os recursos financeiros investidos nos serviços existentes permanecem insuficientes, apesar dos avanços. Fa...
	Diante aos fatos concluídos nesse sentido, cabe questionar ainda, quanto à relação entre as pessoas com transtornos psiquiátricos e aqueles profissionais de saúde, visto que a psiquiatria comunitária de certa forma prevê que as pessoas com transtornos...
	Porém, essa participação, que deveria garantir igualdade de poder entre os envolvidos com a questão relativa à saúde mental, não é nada compatível ou se quer comparável com a ideia de que é possível reabilitar a outra pessoa, e que não apenas o próp...
	Diante a isso, ratifica-se que os desafios diante a uma possível melhora nos Manicômios Judiciais continuam crescentes, pois ainda é necessário aumentar a acessibilidade aos tratamentos, sua qualidade e seu acompanhamento, não podendo confundir que a ...
	É necessário, de acordo com Rosana Onocko-Campos, 2015, o que os usuários anglo-saxões chamaram de recovery, ou seja, o alcance a um tratamento que propicie a retomada de uma vida com sentido e a luta pela Reforma Psiquiátrica em nosso país almeja isso.
	Assim, vale destacar que, o crime cometido por pessoas portadoras de transtornos mentais diz respeito ao fenômeno na sua singularidade cuja riqueza em certos casos não se encerra em si mesma, como caso individual, mas abre caminho para muitas percepçõ...
	Internacionalmente, os avanços sobre a inclusão do indivíduo e do plano terapêutico no território têm início com comunidades terapêuticas e hospitais comunitários que, constatando a ineficácia dos modelos segregacionistas, tornaram-se as novas formas ...
	No Brasil, essas práticas foram fortalecidas com a reforma psiquiátrica no início do século XXI, a qual expandiu as políticas nacionais sobre o tema, num caminho de priorização do convívio e assistência no território em detrimento dos modelos segregac...
	Na outra direção, apesar dos princípios da reforma psiquiátrica e do movimento antimanicomial, os Manicômios Judiciais foram reduzidos apenas quantitativamente a pretexto de um fim impossível. A última opção implícita, silenciosa e extremamente viole...
	À medida que os problemas institucionais se agravam, os mecanismos de derrocada institucional são implementados de forma complexa e sutil, que vão desde a ampliação da negligência governamental, a instabilidade de recursos materiais e humanos, até di...
	Em suma, esse trabalho aponta para uma crítica aos manicômios judiciários, sendo possível, a partir da análise histórica presente nessa monografia, concluir que a privação da liberdade e ataque aos direitos humanos baseados na intolerância frente à di...
	4 CONCLUSÃO
	Diante as análises e reflexões, podemos observar que ao contrário da tratativa resta claro que os manicômios judiciários trazem consigo a amargura de pacientes que já chegaram a morrer de frio, fome e doenças, e que em muitas das vezes comiam ratos, b...
	Assim, ressaltamos, através de análises, que os pacientes têm um tratamento muito injusto dentro dos manicômios, com consequências que os levam a perder a vida, e os conflitos que levaram a isso são em grande parte obsoletos. Categorias que originalme...
	Importante destacar ainda que muitos psiquiatras começaram a ver os manicômios como uma instituição que não deveria mais se dedicar a abrigar presos/pacientes, por conta exclusivamente do tratamento que não gerava resultados benéficos.
	Diante ao que vimos sobre o sistema prisional, os Manicômios deveriam ser considerados como um dos espaços mais impenetráveis ​​na transformação baseada na defesa dos direitos humanos dos pacientes e no atendimento ambulatorial, fato esse que não ocor...
	Contudo, diante ao que estudei e me aprofundei à cerca do respectivo assunto, tenho a impressão que fiz análises sob uma instituição difícil de distinguir, pois a lógica seria a melhoria, a ressocialização, a punição de modo em que o tratamento colabo...
	Até mesmo clássicas bibliografias das ciências sociais revelam que os Manicômios não cumprem seu propósito, que seria moralizar e disciplinar os indivíduos socialmente desviados, pelo contrário, como já mencionado ao decorrer desta, fica evidente que ...
	Como visto através do MJ’s, esses trazem consigo consequências traumáticas, em grande parte dependentes de nossa insistência em definições opostas do status legal e moral dos habitantes de cada instituição, destacando que inocentes são levados para ta...
	Por meio desse processo é importante destacar a Lei 10.216, de 2001, que estabelece a Política Nacional de Saúde Mental, que também ficou conhecida como Lei Paulo Delgado, que extinguiu o respectivo modelo de internação compulsória e também os manicôm...
	Os internos referiam-se a si mesmos como "presos" e não como "pacientes", ou seja, é notável que eles acabavam se adaptando a crueldade, à tortura, medicações excessivas, e alguma das vezes nem alcançavam as manhãs, eram vítimas de um processo de tra...
	Dessa forma, cabe destaque ao  movimento anti-manicomial, que inicialmente é considerado fruto da luta por melhores condições de trabalho dos profissionais que atuam em saúde mental, além de garantir os direitos fundamentais aos pacientes que buscam o...
	Acontece, que diante ao modelo clássico dos modelos de assistência, centrado em internações manicomiais e ainda através das graves denúncias de violações aos direitos das pessoas com transtornos mentais, o melhor seria que fosse proposto uma espécie d...
	O Movimento de Luta Anti-manicomial é considerado uma luta recente, no entanto, se consideramos sua estrutura organizativa e as referências históricas indicadas, é expressamente notável um significativo impacto e grande visibilidade. Sendo ainda, impo...
	Atualmente, o movimento vem sendo organizado através de núcleos articulados em forma de redes, sendo este em mais de quinze Estados da federação e uma secretaria nacional, de modo a garantir uma efetiva descentralização das ações como também a realiza...
	Contudo, podemos ratificar que a luta Anti-manicomial tem como definição e ainda como finalidade pelo fim dos manicômios, tendo sido considerados como sendo metáfora diante à todas as práticas de discriminação e segregação perante aqueles que venham a...
	Além disso, devemos voltar os olhos para outros projetos assistenciais que vem sendo formatados, em sua maioria, com inspiração na psiquiatria territorial ou alternativa italiana. Portanto, mesmo que a realidade da implementação destas iniciativas s...
	Para isso, a lógica manicomial, ainda latente em nosso país, deve ser extinta. Só assim, indivíduos “desviantes” aos olhos da sociedade terão sua dignidade respeitada, e não serão mais vítimas do esquecimento, tampouco reféns de um ciclo sempiterno.
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